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RESUMO 

O avanço do modo de produzir capitalista para o campo modificou as relações 

campo-cidade, e também as relações do homem com a natureza. Esta modificação traz 

consigo uma nova forma de produção/reprodução do espaço mediada pela técnica. 

Este trabalho pretende discutir uma teoria geral do capitalismo e suas formas 

de penetração no campo se preocupando mais de perto com os trabalhadores camponeses 

que criam e recriam seu espaço em Goiandira-GO. Utilizando a pecuária como estratégia 

de reprodução, os camponeses vão procurar no Estado (via Banco) a realização de seus 

projetos, através do crédito. Os camponeses passam assim a desempenhar papel importante 

no circuito produtivo e asseguram a valorização do capital. Este desdobrar como 

patrão/empregado expôs o camponês a novas experiências e profundas reestruturação da 

sua vida cotidiana. 

 



ABSTRACT 

As the capitalist production means advances to the rural areas, it modifies the 
country-city relationship, and also the relationship of man with nature. This change brings 
with it a new production/reproduction form, aided by technology, of the space. 

This work intends to discuss a general capitalism theory and its form of 
penetrating in the rural areas. Particularly it will be concerned with how the peasant 
workers create and recreate their space in the city of Goiandira at the state of Goiás. Using 
cattle as a reproduction strategy, the peasants seek the state government (through the state 
bank) to make their projects feasible by banking credits. The peasants assume, in this way, 
an important roll in the productive cycle and insure the investimet's value growth. This 
unfolding as a boss/employee exposed the peasants to new experiences and profound 
restructuring of their daily life. 

 



1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Procuramos nesta dissertação registrar o resultado de uma reflexão sobre as 
transformações que estão acontecendo, como resultado do avanço do capital no campo, 
capturando as áreas rurais em suas várias formas, como resultado mais imediato da 
modernização da agricultura. Para tanto, nossa busca procurou compreender no 
mundo atual (globalizado?) quais são os mecanismos que os camponeses — aqui muitas 
vezes chamados pequenos produtores, com toda a complexidade e riscos que a 
categoria abrange — encontram-se para se integrarem à ação determinante do 
capitalismo no campo. 

À paisagem no campo é, hoje, marcada pelo aprofundamento e a aceleração 
das mudanças sociais que atingem toda população, tanto rural, quanto urbana. 

Há uma evidente produção de uma contiguidade espacial que se expressa na 
dissolução do antagonismo: cidade/campo. 

Este processo contraditório e desigual desenvolvimento da agricultura, 
sobretudo via sua industrialização, tem eliminado gradativamente a 
separação entre a cidade e o campo, entre o rural e o urbano, unindo- 
os numa dialética. Isto quer dizer que o campo e cidade, cidade e 
campo, tornam uma unidade contraditória (Oliveira, 1994, p. 47). 

Dissolve-se o antagonismo mas, não, a contradição que resulta da 
monopolização do território pelo capital através da agroindustrialização do campo. 

Assim, contraditoriamente, o capital abre sua expressão e reprodução 
ampliada baseadas no trabalho familiar camponês, trabalho não assalariado. Isto, no 
caso de nossa investigação, é bastante evidente através do ritmo com o qual se dá a 
integração dos pequenos produtores às agroindústrias laticinistas. A soldagem aqui, não 
se dá pela presença direta da indústria no campo, mas ao procurar produzir um novo 
tipo de camponês que mais se assemelha a um funcionário da indústria, pois a 
integração se realiza sob a imposição de uma única norma (moderna?) de uso do 
território em proveito do lucro cada vez maior do setor industrial. 

Hoje podemos afirmar que 
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(...) a produção camponesa é drenada nas duas pontas do processo 
produtivo: como consumidora de produtos industrializados, que é 
praticamente obrigada a consumir e pelos quais paga alto preço; como 
produtora, que entrega à esfera da circulação, por preços relativamente 
cada vez mais aviltados, sua produção que tem que seguir padrões 
impostos pelo mercado. O endividamento do agricultor, nesse processo 
é constante, e o Estado ganha papel de relevo ao subsidiar parte desta 
produção agrícola e facilitar o pagamento das dívidas dos agricultores. 
(Rua, 1993, p. 125) 

O capitalismo resolve, assim, contraditoriamente, a necessidade de mão-de- 
obra e matéria-prima, incluindo no setor produtivo os produtores familiares 

camponeses. Transformando-os em uma imensa força operária, na medida em que 
cresce a acumulação do capital. O capital atua na produção liberando e incorporando 
mão-de-obra de acordo com a sua dinâmica. 

Assim, o nosso trabalho tem o propósito de estudar, de forma mais 
específica, as principais formas de atuação do capital no campo em Goiandira, 
procurando desnudar a relação dialética que existe entre as ações do setor agropecuário 

e do Estado, que impõe inovações e o quadro sócio-espacial previamente estabelecidos. 

Enfocando o espaço rural e as diferentes formas de manifestação do mesmo, através do 
entendimento que, apesar das imposições modernizantes, a transformação camponesa 
não é total. O camponês, quando pode se moderniza e resiste ao mesmo tempo. Os 
lugares se diferenciam à maneira pela qual os fatores internos resistem aos externos, 
determinando as modalidades do impacto sobre a organização preexistente (Santos, 
1996, p. 97). 

É notória a discriminação social aos pequenos produtores no capitalismo 
brasileiro!. Daí a necessidade de se trabalhar com esses produtores que são, na 
realidade, trabalhadores da agricultura no Brasil, compreendendo-os no lugar e no dia a 
dia, sem perder, contudo suas relações com o mundo exterior, pois é a partir da relação 
global/local que se constrói o conflito. 

A produção do cotidiano, hoje no mundo moderno, se vincula à ampla 
difusão do consumo que criou o reino da mercadoria na consequente 
penetração das relações capitalistas na esfera doméstica associada à 
necessidade de reprodução do capital através da reprodução das 

  

! Cada formação sócio-espacial responde de forma particular às ações do modo de produção hegemônico. 
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relações sociais que produz um modo de vida, um modo de consumo, 
um tipo de consumidor, valores e necessidades. (Carlos, s/d, p. 96) 

O capital programa o cotidiano procurando reduzir a diferença, à 

homogeneidade, esvaziando de conteúdo e identidade as relações. E é no cotidiano do 
trabalhador rural que o econômico dá lugar ao sujeito que participa e se organiza na 
vida mútua, no mutirão, na associação de pequenos produtores etc. 

Através da pequena produção familiar e sua singular apropriação do espaço, 
pode ser possível resgatar uma forma de identidade (trabalhador) e de cidadania plena, 

de onde emergirá o homem concreto, sujeito participante do processo histórico- 
geográfico. 

À pesquisa de campo foi realizada no município de Goiandira-GO, cidade 
que pertence à microrregião Sudeste do Estado, durante os anos de 1997/98. Vale 
ressaltar que as mesmas se vinculam, também, com a vivência que tive com a realidade 
social e política do local, desde os grupos de infância até enquanto adulto trabalhando 
como ajudante de leiteiro na zona rural, quando ouvia as queixas dos produtores rurais. 
Todas essas experiências culminaram com o exercício da docência na disciplina 
Geografia Agrária no Campus da UFG, em Jataí, em 1995, região onde se concentra a 
maior produção agrícola do Estado (Sudoeste Goiano). De certa forma esta relação 
amadureceu a minha percepção para as mudanças e formas de resistência observadas no 
local, 

Os dados foram coletados através de fontes oficiais, observação direta no 
campo, questionários e entrevistas, que foram realizadas junto aos pequenos 
produtores, familiares ou não, presidentes de associações de pequenos produtores, 
síndicato patronal, administradores de agroindústrias e antigos moradores da cidade. 
Procurando, sempre, através das circunstâncias empíricas e reflexões, o significado das 
transformações sócio-espaciais em curso. 

O contato direto com a realidade assegurou a condição de explicar, não com 
a competência pretendida, a ação de forças externas (Global), que combinadas ou não 
com forças internas (Local), constrói uma nova espacialidade, que é a síntese resultante 
desse imbricamento. Na realidade entender a espacialidade é compreender c omo é que a 
história se espacializa (Santos, 1997, p. 175). 

 



14 

Modernização, integração e resistência são questões intrínsecas ao 

desenvolvimento do modo capitalista de produzir e é possível encontrá-las, não com a 
conotação que tem hoje, em qualquer tempo/espaço criado pelo capital, apenas com 

formas e intensidades são diferenciadas. 

Procurando captar a totalidade do movimento de ocupação do espaço 

estudado, dentro do tema proposto, a realidade nos sugeriu rever um período que 

anteceda ao atual. 

O corte cronológico que fizemos se explica pela proposta de compreender 
formas de integração utilizadas pelo capital ao longo da história do capitalismo no 

local. Pois conforme observa Broek apud Mendonça (1998, p. 36) 

Qualquer que seja o tipo de lugar, devemos ter sempre a sua posição 
no tempo, bem como sua localização no espaço. Um lugar não pode 
ser compreendido meramente pelas forças da atualidade. Conhecer o 
legado do passado e sentir a presença da transformação são qualidades 
essenciais ao espírito geográfico. Quanto à localização, nenhum lugar 
existe no isolamento. 

Compreendemos que a modernização é um processo contínuo e irreversível, 
o que nos coloca diante de duas posturas: a acadêmica, repensando o próprio 

conceito, como um processo de contínua transformação; e a política, intervindo no 
processo, pois espera-se que este trabalho sirva para a proposição de um debate sobre 
as recentes transformações do espaço agrário em Goiandira. 

O presente trabalho está estruturado em quatro capítulos que, pela forma já 
exposta, demonstra a recusa de uma leitura unilateral do processo histórico, 
considerando apenas os grandes movimentos, uma vez que a preocupação volta-se 
também para o específico do local. A própria discussão do local não tem um fim em si 
mesmo pois ele se compõe e recompõe sob uma multiplicidade de traços tanto local 
quanto global. 

No primeiro capítulo, as questões as questões giram em torno da forma 
como o capitalismo abre o local, criando a cidade de Goiandira, ao mercado mundial e 
orienta o ritmo das mudanças para uma permanente integração, especificamente a partir 
da década de 10, quando a ferrovia chega ao local. 
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No segundo capítulo, faremos uma abordagem da chamada modernização 
no campo na perspectiva da relação homem/natureza e os traços estruturais de um novo 
espaço agrário, entendendo, para tanto, o papel da agroindústria e do crédito rural 
como elementos estruturantes fundamentais. A relação homemy/natureza é vista à partir 
dos valores impostos pelo desenvolvimento do capitalismo. 

No terceiro capítulo elaboraremos uma breve revisão teórica do lugar do 
camponês no capitalismo, compreendendo-o como criação, pois não se trata de um 
camponês no sentido clássico que antecede o capitalismo, o que, no Brasil, não existiu 
e, além disso, criticando as considerações teóricas a respeito do modo de produção 
citado como pronto e acabado. 

No quarto e último capítulo, nossa preocupação será procurar compreender 
a apropriação contemporânea do espaço agrário pelo capital sob novas formas, 
limitando-nos à relação dos pequenos produtores com as agroindústrias do setor 
agroindustrial laticinista. Esta preocupação torna-se fundamental quando se constata 
que a partir da pecuária leiteira, um setor que a cada dia impõe inovações em busca da 
produtividade e qualidade total. 

A nossa análise, contudo despretensiosa e limitada, evidencia o caráter 
inacabado e contínuo da pesquisa, além dos limites do próprio autor. 

CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 

Antes de iniciar, julgamos necessário esclarecer o que estamos 
compreendendo por metodologia visto que ainda reina no campo uma certa confusão 
teórica. Entendemos a metodologia no sentido em que teoriza Shaefer (1976), como a 
compreensão do lugar da ciência geográfica no corpo geral das ciências, da natureza do 
seu objeto de estudo, e, das categorias analíticas em toda sua complexidade. 

Na perspectiva do método como compreensão de mundo, concordamos com 
Lukacs (1989), compreendendo que é necessário uma ortodoxia marxista, não no 
sentido de nos tornarmos reféns da teoria e dos conceitos, mas através de uma 
referência exclusiva ao método materialista histórico dialético, “a busca de uma 
relação entre um modo de pensar e uma Prática, um projeto na práxis que define o 
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trajeto de uma vida” conforme nos coloca Lefebvre apud Martins (1996). Pois como 
propõe Sader apud Jameson (1990) “sem teoria revolucionária, não há política 
revolucionária, a ausência de teoria também se torna força material, mas para 
aprisionar as massas”. A crítica do marxismo não foi capaz de destruir o seu método. 
Podemos dizer que Marx, antes tarde do que nunca. 

Não pretendemos, no entanto, fazer uma apologia ao historicismo, aquilo 
que Foucault (1986) chamou de desqualificação espacial, pois conforme ele, 
responsabilizando Bergson, o espaço sempre fora visto como “o que estava morto, 
fixo, não dialético, imóvel, o tempo, ao contrário, continha a riqueza, a fecundidade, 

a vivez e a dialética”. Para nós o espaço é condição concreta para a produção e 
reprodução das relações sociais e nesse sentido “as relações sociais de produção só 
tem existência social na medida em que existam espacialmente; elas se projetam no 
espaço, inscrevam-se num espaço enquanto o produzem” (Lefebvre apud Soja, 1993). 

Assim, o entendimento do espaço deve ser, pelo menos numa proposta 
materialista, a manifestação do movimento material ser entendida enquanto força 
produtiva, que constitui no existir da espacialidade. A própria forma que diferencia o 
espaço é produto dessa espacialidade, tornando o espaço produto social e condição de 
reprodução da sociedade. 

Santos (1978) é um dos defensores da necessidade da construção de uma 
geografia que possibilite a transformação da realidade social. Segundo ele é preciso 

(...) colocar os fundamentos de um espaço verdadeiramente humano, 
um espaço que usa os homens por e para seu trabalho, mas não em 
seguida para os separar entre classes, entre exploradores e explorados 
(...) um espaço instrumento da reprodução da vida, e não uma 
mercadoria, trabalhada por outra mercadoria, o homem artificializado. 

Na conceituação do autor, é preciso construir um espaço que não seja 
fundamento de uma sociedade alienada, da mercadoria e do interesse do capital, mas 
um espaço de todos (banal?), um espaço de gente. “Sob o capitalismo, o espaço 
geográfico passa a ser orientado em função do peso do capital investido em cada 
ordenação espacial no processo da reprodução do próprio capital” (Gomes, 1991). 

Nesta perspectiva, acreditamos que a orientação filosófica, política e até 
mesmo ideológica que norteia a investigação do real feita pelo pesquisador, faz-se 
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necessária para a elaboração teórica exigida no seio de uma ciência social; no nosso 

caso, a geografia. 

No entanto, fazer uma investigação geográfica é, antes de tudo, penetrar 
num emaranhado complexo das questões teórico-metodológicas pertinentes à ciência. 

Inicialmente, deve ser apresentado o problema posto pelas dualidades que 
perpassam a metodologia geográfica: Geografia Física é Humana; Agrária e Urbana de 
forma mais específica. Sobre essas dualidades Andrade (1994) aponta a 

(...) grande discussão sobre a existência de uma geografia física e uma 
humana, sistemáticas, que se separariam de uma geografia geral e, no 
caso da geografia humana, de uma subdivisão em vários capítulos 
dentre os quais se destacariam uma geografia agrária e uma urbana. 

Para nós, a separação (dualismo) é resultante da forma idealista/positivista 
de pensar dos homens, e de uma ação capitalista que ao privatizar e apropriar da 
natureza fetichiza as relações sociais, desconstruindo, em seu benefício, a unidade 
primeira/segunda da natureza. 

Conforme observa Gomes (1990), se 

(...) as duas naturezas são discutidas no plano de suas objetividades e 
têm existência reais e autônomas, no plano da interdependência elas 
exigem o crescer da necessária correspondência dialética. É justamente 
nesse estágio que se define melhor o marco da relação homem/meio 
que construirá, via processo de trabalho material, um espaço 
geográfico que corresponda à totalidade. Haverá, então a integração 
das duas naturezas numa só, eliminado desse modo a dicotomia dos 
objetos separados, distintos nas duas naturezas (o físico e o humano). 
Assim poderá ser restabelecida a unidade do objeto, portanto, do 
próprio saber geográfico. 

Uma outra discussão que se coloca nos atuais debates na geografia, de 
forma mais expressiva é a que se faz em torno da questão global versus local. O que 
nos parece mais concordante na discussão é que não existe a chamada homogeneização 
e a fragmentação é o que persiste com mais intensidade. 

Santos (1977), coloca que “o mundo é um só e por conseguinte a geografia 
é uma só , mas contudo observa que a funcionalidade do mundo só pode se dar a partir 
do lugar. O lugar contém e está contido no mundo. Para Santos (1996), “cada lugar é, 
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ao mesmo tempo, objeto de uma razão global e de uma razão local, convivendo 
dialeticamente”. Nesse sentido, o lugar aparece como o ponto de articulação entre o 
mundo que se constrói globalmente e o local com a especificidade concreta (Carlos, 

1993). Assim, só podemos participar concretamente do mundo em algum lugar. 

Assim, o avanço do capitalismo no campo não homogeneiza as formas de 

produção, embora provoque mudanças nos tempos espaciais, mudando muitas vezes o 

padrão tradicional da propriedade. A monetarização das atividades no campo tem 

permitido a regulação do território pelo capital dinheiro o que tem levado ao campo 

uma mudança da reprodução simples (de interesse do grupo) à reprodução ampliada 

(de interesse do capital). 

Hoje o camponês participa do mundo, convivendo em seu lugar com 

construções modernas: rádio, televisão, parabólicas e máquinas agropecuárias. Tem 

acesso à informação no mesmo instante que se tem na cidade. Porém esse mundo com 
relações globais tem o lugar comandado por ações definidas à distância, sem sua 
participação, são ações teleguiadas que desterritorializam seu lugar, num sentido em 
que não são mais os seres interagindo que produzem as relações sociais, mas estas 
relações são fetichizadas, seu comando é exterior. 

Em Goiandira, a nossa investigação se preocupou com as questões 
anteriormente levantadas, não com uma preocupação da produção do inédito, mas de 
expor os nossos problemas teóricos e metodológicos em busca de um caminho. 

 



2 CRIAÇÃO E APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO PELO CAPITAL EM 

GOIANDIRA-GO 

Ao nascimento da mecanização e da indústria moderna 
(..) seguiu-se um violento abalo, como avalanche, em 
intensidade e extensão. Todos os limites da moral e da 
natureza, de idade e sexo, de dia e noite, foram rompidos, 
O capital celebrou suas orgias. 

O Capital, Volume I 

2.1 Abertura e Incorporação do Local 

Basicamente três questões fundamentais nortearam a elaboração do presente 
capítulo. Uma primeira se diz respeito à necessidade política e histórica de escrever 
sobre Goiandira”, (Figura 1) pois há uma ausência de referências a esta cidade, e que 
pela posição privilegiada, localizada no encontro das linhas de Araguari e Formiga. 
Ponto de entroncamento ferroviário, torna-se na década de 20 um centro comercial na 
região sul de Goiás, com várias casas de negócios e tornando um importante centro 
exportador de cereais na região (Borges, 1990, p. 106). 

Uma segunda se refere aquilo que A. Fischer apud Santos (1996, p. 252) 
denomina a redescoberta da dimensão local, pois a concretude do global, seu 
movimento real, se afirma na fragmentação do território e, hoje mais que antes, o lugar 
tem uma dimensão técnica importantíssima que lhe traz novo conteúdo e exige maior 
teorização. 

A terceira, e última questão, vincula-se a vivência que o próprio 
pesquisador, na sua metódica tradição Kantiana, tem com o local, em virtude da 
influência que este exerceu sobre o sentir, o viver e a uma prática que em grande 
medida, colaborou para uma melhor definição do tema que. por hora propõe-se a 
discutir. 

  

? Goyandira: Termo indígena que significa “vale dos morcegos”, 
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Figura 1 
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2.2 Ferrovia: Na Frente Pioneira, o Convite à Modernidade. 

Estudar um local específico a partir de sua incorporação pelo mercado 

capitalista e as várias consequências disso, é também compreendê-lo em decorrências 

das contradições intrínsecas à forma pela qual o Brasil se insere no modo capitalista de 

produzir a nível mundial e, também, a forma acelerada de reorganização social e 

política e econômica por que passa a sociedade brasileira na primeira metade do século 

XX (Becker, 1990, p. 8). 

Sabe-se que o capitalismo se desenvolve de forma desigual e combinada, 

incorporando, com diversidade, de acordo com as circunstâncias históricas concretas 

cada região da terra, cada local, cada lugar, pois as forças produtivas, as relações de 

produção e as superestruturas não avançam, simultaneamente, no mesmo ritmo 

histórico, (Martins [org.], 1996, p. 17). Dessa forma, compreender o local no tempo e 

no espaço, recuperar sua totalidade, se impõe como necessária à percepção geográfica 

dos fenômenos. 

No Brasil, se delineará no início do século XX um novo quadro territorial, 

resultado de novas formas de acumulação engendradas pelo modo de produção 

capitalista. Essas novas formas sociais tem origem nas novas regras estabelecidas pela 

Lei de Terras de 1850 e na crise cafeeira da década de 20 (França, 1985, pp. 11 e 12). 

E do nosso conhecimento que a formação de um mercado de trabalho foi 

condição essencial para a capitalização da economia brasileira. Após a criação da Lei de 
Terras estimula-se, com patrocínio estatal, a imigração” européia com o objetivo básico 
e preventivo de continuar, nas fazendas de café do Sudeste, garantindo o processo de 

acumulação mesmo que o cativeiro entrasse em colapso, a partir da instituição do 
trabalho “livre”. 

Martins (1990, p. 59), observa que 

A lei de terras de 1850 e legislação subsequente codificaram os 

interesses combinados de fazendeiros e comerciantes, constituindo 

garantias legais e judiciais de continuidade da exploração da força de 

  

“Ja imigração (...), ela não veio criar um novo Brasil, como todos ensejam, porém serviu para encorar a enfraquecida estrutura do velho. (..) Tratava-se de mudar para manter” (Martins, 1990, p. 13). 
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trabalho (...), criaram as condições que garantissem, ao menos, a 

sujeição do trabalho. 

Nesse sentido, como resultado dessas condições, a terra torna-se patrimônio 

privado, sob forte controle das oligarquias que dirigiam o Estado. Agora só pode ser 

adquirida por compra e pela venda. 

A lei garantiu e orientou aos grandes proprietários, portadores de títulos de 

sesmaria”, a posse definitiva da terra. Aos pequenos proprietários, aventureiros dos 

interstícios sesmarial, só restou a migração juntamente com as frentes de expansão, 

caminhando para o Sul, Centro-Oeste e Nordeste do país. Esses migrantes, além de 

mão-de-obra barata, tornaram-se, também, em alguns pontos do país, pequenos 

produtores familiares que atendiam, principalmente, à demanda interna, produzindo 

gêneros alimentícios de primeira necessidade que à região do café, já não era mais 
permitido produzir. 

Porém, não só os trabalhadores caminham junto com as frentes, mas 

principalmente o capital especulativo. Martins (1990, p. 24) faz alusão a esse fato 
afirmando que o capital antes imobilizado na posse do escravo passa a ser investido em 

compra e grilhagem de terras nos novos espaços abertos, aproveitando-se da 

diferencialidade de renda produzida pelo surto ferroviário que, segundo ele 

(...) a partir de 1866 tem como elemento explicativo essencial a renda 
diferencial acrescida pelo encurtamento das distâncias. Os lucros das 
companhias ferroviárias procediam sobretudo da renda diferencial que 
elas incentivavam incluindo área inacessível de um circuito de 
rentabilidade que tinha como referencial o porto de Santos. 

Ff 

E evidente que a expansão cafeeira e o surto ferroviário, com suas 
consequências, ocorrem dentro de um amplo processo de valorização produtiva do 

espaço com ações localmente dirigidas. A própria questão do capital especulativo pode 
assim ser entendida, pois trata-se de uma antecipação espacial”, comprando terras no 
trajeto planejado para a ferrovia e esperando condições favoráveis à venda. 

  

* De 1822 (Independência do Brasil) até 1850 (Lei de Terras) o regime de sesmaria é suspenso, ficando 28 anos sem legislação sobre o uso de terra. 
* Segundo Corrêa, (1995, p. 39), “trata-se de uma prática que pode ser definida pela localização de uma atividade em um dado local antes que as condições favoráveis tenham sido satisfeitas”. 
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O Estado de Goiás, especificamente o sudeste, não passa indiferente às 

mudanças porque passa o país. Goiás consolida-se com o projeto da economia mundo 

em condição de área periférica”, satisfazendo as novas exigências representadas pela 

redefinição a nível mundial e, consequentemente a nível nacional, da divisão territorial 

do trabalho. 

Do ponto de vista geográfico, essa inserção materializou-se no fato de 
que algumas regiões do Estado foram incorporadas mais rapidamente 
que outras, devido a fatores de natureza histórica, mas sobretudo 
geográficas, como a proximidade do eixo econômico do sudeste e as 
condições naturais existentes, tais como área de matas, pastagens e 
solos agricultáveis. Junte-se a isto o fato de terem sido as terras 
facilmente apropriadas, porque livres ou de baixo preço. (Barrreira, 
1997, p. 155) 

Desenvolve-se no Estado um dinâmico setor agropecuário para exportação, 
garantindo níveis salariais baixos na região sudeste brasileira em decorrência de uma 
maior produção agrícola e pecuária, o que concorre para o barateamento da mesa do 
trabalhador, reduzindo os custos de reprodução da força de trabalho e garantindo, 

também, matéria-prima para o incipiente setor industrial. Através de um vigoroso 
processo de colonização interna. 

A economia goiana, como “criação” do Sudeste, submetera-se a uma 
forma subordinada de relacionamento econômico que levou a um 
processo de especialização interna, no sentido de privilegiar a 
produção de certos bens primários mais exigidos pelo mercado. No 
intercâmbio comercial, Goiás experimentava nítidas desvantagens 
diante da baixa produtividade do campo, da pequena agregação de 
valores à produção, da constante queda dos preços agricolas e do alto 
custo dos transportes. Para o novo padrão de acumulação da 
economia brasileira, o aviltamento dos preços dos bens primários 
seria necessário para a reprodução da força-de-trabalho no setor 
urbano-industrial (Borges, 1996, p. 40). 

E preciso salientar, entretanto, que a ocupação de novas áreas e a produção 
de novos espaços, ocorrem, basicamente, conforme dois movimentos distintos que 
podem coexistir ou não. Um movimento pode se dar por posseiros, que eventualmente 
  

º Periferia compreendida enquanto área de baixa diferencialidade de renda, baixo potencial de acumulação dentro do sistema produtivo hegemônico. 
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formam núcleos habitacionais pontuais; um movimento de gente procurando existir, 

constituindo a chamada “frente de expansão”. Outro movimento que é 

fundamentalmente expropriador, realiza-se pela incorporação da região e do lugar à 
economia de mercado capitalista através da “frente pioneira”. 

Contudo, falar de “frente pioneira” no Sul de Goiás forçosamente a 
referência inicial é a chegada da Estrada de Ferro no início da década de 10. E, embora 

o produto fundamental da economia goiana na época já estivesse integrado ao mercado 
por ser capaz de se auto transportar (o gado), não se pode ainda se relacionar com a 
frente pioneira. A ferrovia vai permitir a passagem de uma economia fundamentada, 
quase que exclusivamente, na reprodução simples para a reprodução ampliada (Chaul, 
1989, p. 25). 

Essa incorporação pela frente pioneira, entretanto, não faz parte apenas de 
uma vontade endógena que, aliás, pouco existiu”. É resultado de um projeto de 

integração mundial que o Brasil, conforme já citamos, está inscrito, gerando profundas 
diferenciações sócio-espaciais nas estruturas regionais e locais em todo centro-sul do 
país. 

A estrada de ferro vivia para unir os espaços distantes, levar boas 
novas, trazer novos produtos e mercadorias, conduzir levas de 
migrantes, dinamizar o comércio, fazer circular mais capital. 
Conjuntamente com a pecuária, a agricultura poderia dar seus sinais 
de vida, elevar ao máximo o tão decantado potencial agropecuário de 
Goiás. Enfim, o sonhado Goiás seria viabilizado pelo “despertar dos 
dormentes” (Chaul, 1997, p. 123). 

A estrada de ferro soma-se um conjunto de estradas de rodagem que 
dinamiza toda a região que se insere, cada vez mais, na economia de mercado. 
Sersocima (1995, p. 28) também avalia esse movimento colocando que com 

a chegada dos primeiros trilhos da estrada de ferro significou, de fato, 
o início da integração de Goiás à economia nacional À ferrovia 
representava a real possibilidade de escoamento da produção agrícola, 
de maneira eficiente e segura. A nova fase de desenvolvimento da 

  

"A política oligarquia dominante em Góiãs quase nada fizeram de concreto para viabilizar a construção de ferrovia, pois teriam que ela poderia acelerar as mudanças estruturais, transformando é ameaçando 6 “status quo” político-oligárquico do Estado. (Borges, mimeo, s/d, p. 2). 
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economia goiana ampliava a fronteira agrícola, ao mesmo tempo que 
induzia novas levas de imigrantes. Antes os imigrantes paulistas e 
mineiros eram atraídos pelo vazio demográfico e o pouco valor das 
terras. 

À antecipação espacial que paulistas e mineiros promovem de certa forma é 

bem sucedida, pois a estrutura do valor das terras na região da estrada de ferro é uma 

das primeiras coisas a se alterar. 

No jornal A Informação Goiana já evidenciava o movimento de 

incorporação e especulação de terras: 

Ali, onde outrora se faziam aquisições de enormes glebas de terra de 
soberba cultura e magníficos campos para se criar, por preços tão 
insignificantes, verdadeiramente irrisórios, nos tempo d'agora, dá-se o 
que não se esperava, observando-se o contrário”. 

A estrada de ferro, porém não só muda a estrutura econômica, mas também 

as estruturas políticas, culturais e de comportamento. Pois, conforme Santos (1996, p. 

174) “um objeto técnico nasce por uma série de operações, intelectuais, técnicas”, 

materiais, sociais e políticas que convergem para sua produção”. 

À ferrovia que chega a Goiás em 1910 coloca a participação do território a 
um sistema técnico mundializado, normatizando o uso do território para atender a 

intencionalidade do sistema produtivo hegemônico. As normas impostas no lugar 

regulam o contato entre o fluxo interno e o fluxo externo. 

A presença do objeto técnico e do sistema técnico modifica os valores 

preexistentes, cruzando tempos velhos e tempos novos, pois os objetos fazem parte de 

um sistema de ações que conjuntamente configuram o espaço. 

A linha de ferro se transformou não só na principal artéria de 

exportação de bens primários e de importação de manufaturados, 

como também numa importante via de penetração de idéias e valores 

culturais da sociedade moderna (Borges, mimeo, s/d, introdução). 

  

- A informação Goyania, V. XII, n.º 7, Fevereiro, 1929, p. S4. 
? “(.) O homem não enira em relações com a natureza simplesmente pelo jaio de ser ele mesmo naiureza, mas ativamente, por meio do trabalho e da técnica” (Gramsci, 199, pp. 39 à 41). 
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O historiador Borges (1990, p. 102) discute a integração de Goiás, 
especificamente no sul, região da ferrovia, ao sistema técnico mundializado, pois, 
conforme ele, várias cidades passaram a contar com as invenções do mundo capitalista 

como a energia elétrica, o cinema, o telefone, o telégrafo etc., este, aliás, incorporado a 
própria ferrovia. Também coloca as mudanças nos níveis político - ideológico com a 

penetração de idéias comunistas trazidas pelos migrantes que chegaram com a abertura 
do espaço local pela ferrovia. No entanto, o autor ressalta que valores novos 
divulgados, principalmente pelo cinema, eram alheios ao meio social goiano, 
compreendendo que os objetos são criados para responder às necessidades das ações 

hegemônicas dentro de uma sociedade. 

Fundamentado neste entendimento é que podemos afirmar que 

(..) existe um espaço hegemônico, que é do ator que esta lá em cima é 
manobra o nosso tempo. O nosso tempo, queiramos ou não, é 
manipulado pelos atores hegemônicos. Assim dá para montar o mundo: 
o tempo do mundo seria o tempo do ator hegemônico. E nós 
sofreriamos a ação desse tempo e nos acomodaríamos como fosse 
possível... (Santos, 1997, p. 184). 

Sabe-se também que os meios de transporte são eficazes para a efetuação e 
regularização da troca e condição essencial para a realização da mais-valia, pois dada a 
toda uma conjuntura internacional o capital 

(...) não pode arrancar pela força os meios de produção das estruturas 
estrangeiras e obrigar os trabalhadores a converterem em objetos de 
exploração capitalista, não pode pela violência a tornar-se 
compradores de suas mercadorias. (LUXEMBURG, 1983, p. 334). 

Assim, podemos entender que a introdução dos meios de transportes nos 
locais é condição essencial para inseri-los na economia de mercado e desestruturar à 
economia e a vida local. Conforme coloca Luxemburg “o caráter pacífico desses 
eventos técnicos é ilusório”. 

Os objetos técnicos chegam aos locais trazendo as ações que deram razão 
ao seu existir, alterando a estrutura local, fazendo com que a vida deixe de ser cada dia 
menos local para se tornar mundial A realização da vontade desses objetos é uma só, 
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fora dela não há o local. O objeto torna-se o intermediário das possibilidades de 
realização do lugar, da mais-valia e é, também, o veículo da mais completa alienação 
espacial. 

A ferrovia, representante de um sistema técnico complexo tem a 
possibilidade de reestruturar um local a partir da dialética destruição/reconstrução. A 
sua chegada traz consigo a artificialidade do tempo, pois tem horário permanente e fixo 
de chegada e saída, e o transporte de pessoas (passageiro) e bens produzidos 
(cargueiro) tem que obedecer essa lógica. 

Funções preexistentes no território passam a serem moldadas para 
atenderem o tempo hegemônico. As pessoas que trabalham no campo comendo e 
dormindo com o horário de Deus e despertando com cantar dos galos e que agora vão 
trabalhar na ou para a ferrovia tem que sujeitar a um novo tempo, um tempo 
mecanicamente criado. 

O tempo do capital é um tempo medido e a produção do espaço, da 
mercadoria (o próprio espaço se torna) e do homem em si há que sujeitar a ele. 

E esta questão que se coloca em Goiandira, com a chegada dos trilhos ao 
local, além de a criar, a coloca participante de um sistema técnico e de ações 
mundializado, normatizando o uso do território, engendrando um novo tempo, um 
tempo mundial, para atender à novas diretrizes. É preciso, entretanto, sempre 
compreender a técnica na sua estrutura política. 

A partir deste ponto caminharemos para o ponto específico do capítulo, que 
é discutir, de forma breve, a efetiva incorporação do espaço local pelo modo capitalista 
de produzir. 

2.3 De Campo Limpo à Goiandira: Uma Transição 

E correto que Goiandira, diferentemente de grande parte das cidades 
Goianas, não teve sua origem na agropecuária e nem na mineração. O ponto específico 
de sua convergência histórica tem como explicação que, sendo o caminho mais fácil, 
vindo de Minas Gerais e São Paulo, para se alcançar o município de Entre Rios (atual 
Ipameri), importante centro comercial no setor de couro de gado, e a capital do Estado 
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(Santa Cruz e Vilas Bôas) para trocas comerciais, se torna forçosamente, caminho dos 
tropeiros e carreiros a época. 

Antes de ser Goiandira era o arraial de Campo Limpo” cuja existência 
estava ligado ao atendimento de viajantes, onde era colocado à disposição dos mesmos 
pequenas casas comerciais, onde vendia alguns gêneros alimentícios de fabricação 
caseira. Apresentando, nessa época, um alto índice de ruralidade. 

O poeta Goiandirense Adolfo Mariano (1895-1982) transcreveu, através de 
seus versos, essa passagem, o que, conforme ele: 

Antes de ser Goiandira 
Campo Limpo é que chamava 
Era pouso de carreiro 
Quando por ali passava 
Com destino a Araguari 
Aonde comerciava 

Continua o poeta, 

Neste velho campo Limpo 
Tinha um só habitante 
com um pequeno boteco 
Prá vender para os viajantes 
Biscoitos e pé de moleque 
Sempre encontrava bastante! 

Não há referências, até onde conhecemos, que esses comerciantes (carreiros 
e tropeiros) tenham fixado no local um núcleo populacional. 

É nesse sentido que a produção historiográfica disponível? considera a 
chegada de Tomaz Garcia e sua família, vindos de Minas Gerais, em 1800 como o 
marco histórico oficial de Goiandira, pois o mesmo de forma aventureira tomou posse 
da área onde posteriormente formaria o município, denominando-a Fazenda Campo 

  

'º «O Campo Limpo de cerrado corresponde ao tipo fisionômico da vegetação em que há predominância, de 

mais férteis” (Chaves, 1997, pp.21 e31). 

“ MARIANO, Adolfo. O poeta nato, Goiânia, oriente, 1978, P. 50. 12 Pouquíssimas, pois conforme se estabeleceu o poder Regional de Catalão Goiás, os trabalhos historiográficos o tem elegido como objeto de estudo, desprezando o entorno e à história do locais 
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Limpo. Consta-se também que por volta do ano de 1814 chega ao local Jerônimo 
Teixeira que compra a metade das terras pertencente a Tomaz Garcia. Aos poucos, 
paulatinamente, outras famílias migrantes se juntam a essas e desbravam a área 
(Andrade, 1950, p. 14). 

Mas é somente com a chegada da estrada de ferro que o movimento 
urbanizador se acelera. Com sua chegada o comércio se intensifica e também as 
pressões para se desmembrar do território Catalano, fazendo juz aos impostos ali 
arrecadados a partir da dinâmica estabelecida pela ferrovia. 

Os trilhos da estrada de ferro Goiás, vindo de Araguari Minas Gerais, 
chegaram ao local em 1911, quando ainda era o arraial de Campo Limpo, constrôem-se 
o prédio da estação ferroviária e a inaugura dando-lhe o nome de Goyandira no ano de 
1912, e já no dia 25 de janeiro de 1915, através da lei n.º 39 da Câmara Municipal de 
Catalão é criada o Distrito de Goiandira? A partir dai Goiandira, 

(..) pela sua posição privilegiada, localizada no entroncamento das 
linhas de Araguari e Formiga, além de tornar-se um centro comercial 
com grandes casas de negócios, passou a ser também um centro 
exportador de cereais (Borges, 1992, p. 106). 

A partir do entroncamento ferroviário é estimulado à abertura de vários 
estados de rodagem intermunicipais e vicinais até a estação ferroviária de Goiandira, 
para o escoamento da produção agropecuária da zona rural do município e dos locais 
circunvizinhos, colocando a cidade recém criada, participante de um contexto 
econômico mais dinâmico. 

Ocorre, portanto uma enorme valorização do espaço com a abertura de 
rodovias, gerando uma enorme movimentação de capitais públicos e privados na 
produção desse espaço, o que pode ser referendado à partir da constatação de Borges 
(1992, p. 108): 

A construção e exploração das rodovias ficaram exclusivamente a 
cargo das empresas privadas, geralmente cedidas a grupos 

  

'2 “Boa parte dos municípios da zona da estrada de ferro teve sua origem ligada de alguma forma à implantação da Estrada (...). Municípios como Anhanguera, Cumari, Goiandira, Leopoldo de Bulhões, Ouvidor, Pires do Rio, Três Ranchos, Urutaí e Vianópolis”(Barreira, 1996,p. 167). 
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interessados no processo de modernização do Estado. O Governo 
Estadual fazia a concessão e subsidiava a construção das estradas. 
Em 1920 as estradas de rodagens atingiam perto de 1200 Km e eram 
construídas com o subsídio de 100$000 por quilômetro. 

Vieram para o local vários migrantes nacionais, vindos de Minas Gerais e 

São Paulo, e estrangeiros, principalmente sírios e italianos. Ocorre, para tanto, a 

instalação de várias casas de comércio, especificamente pensões que abrigavam os 

passageiros da ferrovia e os homens de negócios. São instalados, também, algumas 
indústrias para o beneficiamento do café, do arroz, laticínios e curtume. Consta-se 

também da instalação de uma fábrica de pregos, a única de Goiás no momento, e uma 

macarrão. Esse movimento urbanizador é acelerado nas décadas de 20 e 30. Logo em 

seguida chega o cinema e a televisão!!. Esse fato engendra outras transformações, pois 

conforme Carlos (p. 93) 

A chegada da TV marca o fato de que as festas, as reuniões de família, 
vão agora se balizar pela sua presença: ela vai determinar o uso do 
tempo. A TV marca, pela sua presença o controle de cada casa. €..) 
Tepresenta a certeza de que as pessoas não se falam, definitivamente 
isoladas face à palavra sem resposta. 

É nesta perspectiva que Santos (1996, p. 175) coloca que “o objeto técnico 
se insere num sistema mais amplo, o sistema de objetos”, pois as diversas peças do 
conjunto realizam atividades complementares. O espaço é aberto para outras inovações. 
Neste entendimento não haveria como a ferrovia exercer sua função se não se aliasse a 
determinadas ações, cujo resultado, garantisse a subordinação do território preexistente 

a uma coordenação específica. 

A ferrovia traz consigo uma lógica que é estranha ao lugar, uma fonte de 
alienação espacial. Ela traz consigo toda uma intencionalidade comercial, tanto material 
quanto simbólica, e isto é fundamental para sua intromissão. 

Traz a idéia do progresso, de uma missão redentora, um nexo fundamental 

entre o arcaico (antes da ferrovia) e o moderno (após a ferrovia). A ferrovia 
possibilitou a convergência dos momentos, unidos por uma lógica comum: O mercado 
global. 

  

!“ Informações obtidas em entrevista no campo em 19/12/1997. 
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O poeta Mariano (1978, p. 150) nos fala da euforia criada com a chegada 
dos “caminho de ferro” ao local. 

Assim a Estrada de Ferro 
chegou naquele local 
Foi tão grande a animação 
Que abalava o pessoal 
Antes da inauguração 
Já tinha um grande arraial 
À turma da construção 
muita gente admira 
Trabalha sem cessão 
Dia e noite sem mentira 
Ao terminar a estação 
Deu o nome de Goiandira 
O dia da inauguração 
Teve uma festa muito animada 
chegou a composição 
Com a bandeira enfeitada 
Com destino a Catalão 
Para terminar a jornada. 

Mas a totalidade é um movimento que encerra em si, mesmo que diluídas, 
várias contradições e traz consigo a afirmação e os gérmens da negação de uma 
vontade dita global”. E é por contradição, e não paradoxo, que se formará, através de 
idéias vindas com os imigrantes na década de 20, o primeiro núcleo de esquerda do 
Estado na cidade. Nela foi fundando um grupo pró PCB. Logicamente as idéias não 
expressavam o que hoje conhecemos por comunismo, mas sim uma mentalidade 
pequeno burguesa. 

O papel civilizatório das ferrovias fora muitas vezes enaltecido!º por vários 
autores, o próprio Karl Marx o faz quanto à sua chegada à Índia, alegando seu 
desempenho na destruição da servidão, a ignorância e as relações sociais que as 
Jfundavam (F. Oliveira, 1987, p. 17). 

A ferrovia, diversas vezes, fora vista como um instrumento para o 
desalojamento da ignorância, porém esquecemos que os objetos que constituem o 
espaço não podem ser deslocados do sistema de ações, e a produção contínua do 
  

'* A realização do global é nada mais que a realização da concepção de mundo hegemônica, “(..) uma concepção do mundo” imposta “mecanicamente pelo ambiente exterior” (Gramsci, 1991, p. 12). 'º Do lado burguês a enalteciam Por reconhecê-la como uma artéria que carreava a riqueza do mundo para seus bolsos, e do lado da esquerda a possibilidade de queimar mais uma etapa rumo ao socialismo. 
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L homem ignorante é assegurada por outros mecanismos como o rádio, o cinema, a 

televisão e ações políticas localmente teledirigidas. 

Em Goiandira cidade legalmente criada pelo decreto lei n.º 799, de 6 de 
maio de 1931, a partir do desmembramento do território Catalano, vai se realizar todo 
o colocado anteriormente. A maior comprovação que temos é a aceleração progressiva 
do movimento rural-urbano, conforme mostra à tabela 1 abaixo: 

Tabela 1 

POPULAÇÃO URBANA/RURAL DE GOIANDIRA - GOIÁS” 

PERÍODO: 1940/1980 
  

Urbana Rural 

  Ano Total Total % Total 
  1940 

1950 

1960 

1970 

1980     

10.265 

8.809 

6.964 

6.033 
5.718   

2.130 

3.271 
3.169 

3.517 
4.356 

20,75 
37,10 
45,50 
58,30 
76,20 

8.135 

5.538 

3.795 

2.516 
1.362 

79,25 
62,90 
54,50 
41,70         23,80 

  Fonte: FIBGE, Informações sobre os municípios Goianos, 1985, p. 67. 

É verdade que a população da cidade cresceu, que o movimento urbano se 
acelerou, que o cinema chegou e que a produção do arroz (principal produto da época) 
aumentou, mas é também verdade que os benefícios da ferrovia foram para os já 
aquinhoados. As famílias tradicionais da época, ainda continuam, com raras exceções, 
sendo as mesmas que mantém privilégios. 

Acreditar no papel civilizatório da estrada de ferro em Goiás, década de 10, 
só poderia ser em razão de uma produção historiográfica que procurou explicar as 
formações sócio-espaciais a partir da decadência imposta após o boom aurífero como 
atraso social. Numa completa visão extenalizada do processo histórico, confundindo 
crescimento econômico com desenvolvimento social. 

  

VÊ preciso considerar que em 1947 o município de Goiandira é fragmentado para a criação do município de Cumari, e em 1954 perde área para a criação do município de Anhanguera. 
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Hoje, 87 anos depois, talvez não seja mais possível entusiasmar-nos com o 

progresso vindo com os “caminhos de ferro”. Hoje sabemos que o conteúdo técnico 
dos objetos criados pelo capitalismo, traz em si as formas sociais de apropriação, 
acumulação e reprodução do sistema produtivo hegemônico. 

O que se tem hoje em Goiandira como principal produto, o foi também, 
concomitante com o ouro e o arroz de todas épocas, o gado, com especialização para a 

produção de leite, o que abriu uma “brecha” para que grupos sociais camponeses 
pudessem recriar condições que os assegurem persistirem enquanto sujeitos. 

2.4 A Criação da Cidade de Goiandira como Célula de Reprodução do Capital. 

A criação de Goiandira e consequente urbanização foi um fenômeno que 
resultou de um processo mais amplo, pois sua afirmação deve ser compreendida como 
parte integrante das mudanças políticas e econômicas engendradas no sudeste brasileiro 
e em Goiás. A formação do núcleo urbano assegurou e facilitou a relação do capital em 
relações produtivas não-capitalistas, típicas de Goiás no princípio do século XX. 

O modo de integração do centro capitalista com áreas de produção 
agrícola, de base pré-capitalista, era sustentado por relações de 
produção que se materializavam pela intermediação dos núcleos 
urbanos. Dessa forma, a urbanização e o modo de articulação de 
formas de produção diversas foram os aspectos provocados pela 
mesma organização sócios econômica. (FRANÇA, 1985, p. 109). 

A pequena cidade formada funcionava como uma espécie de braço 
prolongado (tentáculo) do sudeste!? que penetrava nas áreas rurais, controlando e 
coletando produtos agropecuários. Ela será a responsável imediata pela aceleração da 
realização do valor e do tempo de produção. 

  

!8 A referência é exclusivamente ao setor industrial que espoliava e expolia as áreas rurais através do mecanismo de troca desigual, comp rando matérias-primas a preços aviltados e vendendo produtos manufaturados a preço elevadíssimos. 
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Tem-se, então, na formação da cidade a criação de um espaço que 

possibilite a apropriação cada vez maior de um excedente econômico, criando 
condições mais favoráveis a uma circulação plena da mais-valia. 

E é para a realização desse propósito que, nas áreas de fronteira, como é o 
caso de Goiandira nas décadas de 20 e 30 em diante, que as forças de mercado e frente 
pioneira representados pela estrada de ferro vão estimular e possibilitar o surgimento de 
novas cidades que aos poucos vão sendo incorporadas ao modo de produção capitalista 
de produzir. 

(...) a fronteira e essencialmente o lugar da alteridade. É isso que faz 
dela uma realidade singular. À primeira vista é o lugar de encontro do 
que por diferentes razões são diferentes entre si, (...), o conflito faz 
com que a fronteira seja essencialmente, a um só tempo, um lugar de 
descoberta do outro e do desencontro (Martins, 1996, p. 27). 

 



3 A MODERNIZAÇÃO DO CAMPO E A ATUAÇÃO 

AGROINDUSTRIAL 

Natureza infinita, como podereis enganá-la? 
Onde estão suas tetas, fonte de toda vida (..) por quem meu 
coração vazio anseia. (455-60) 

Fausto de Goethe 

3.1 A Modernização do Campo. 

No modo de produção capitalista o espaço rural sempre foi, e ainda o é, 
pensado a partir do espaço urbano. Em nossas discussões, a efemeridade do rural está 
sempre presente, o rural é visto como algo atrasado que se sucumbirá diante do urbano. 
Nem mesmo os críticos do capitalismo não fugiram à regra, como atesta o texto de 
Marx e Engels (1989, p. 54) 

A maior divisão do trabalho material e intelectual é a separação entre 
cidade e campo (...). A cidade constitui o espaço da concentração da 
população, dos instrumentos de produção, do capital, dos prazeres e 
das necessidades, ao passo que o campo evidencia o oposto, o 
isolamento e a dispersão. 

À citação acima, escrita em 1845-1846, evidencia, contudo, como a 
espacialidade se contextualiza conforme o momento histórico. Ela expressa a paisagem 
de um período de transição feudalismo/capitalismo, onde a organização do espaço 
agrário feudal na qual se caracterizava pelo fato de a agricultura e o artesanato se 
encontrarem juntos. Existia a cidade e o campo diluídas em um mesmo espaço, a 
realidade empírica mostrava isso. 

A oposição cidade-campo, manufatura e agricultura ocupando espaços 
diferenciados é uma construção do modo de produção capitalista, que na realidade 
expressa na divisão do trabalho, uma condição básica para o processo de alienação do 
espaço e do homem que tem como resultado uma maior acumulação. 
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À utilização que os autores clássicos (...) davam ao corte urbano/rural 
relacionava-se ao conflito entre duas realidades sociais diferentes 
(uma em declínio, outra em ascensão em função do progresso das 
forças capitalistas que minavam a velha ordem feudal (...). é a partir 
daí que o “urbano” passou a ser identificado com o “novo”, com o 
progresso capitalistas das fábricas, e os rurais - ou a “classe de 
proprietários rurais” com o “velho” (...) e com o “atrasado” no 
sentido que procuravam impedir o progresso das forças sociais (...) 
(Silva, 1997, p. 45). 

Recentemente, com o processo de modernização do campo e, 
consequentemente, da industrialização, é cada vez mais tênue a fronteira que separa a 
cidade do campo. Na realidade a separação cidade/campo como problema não existe; é 
apenas uma forma aparente que o capitalismo assume no seu desenvolvimento. Há uma 
unidade orgânica entre a cidade e o campo neste modo de produção. Não é mais uma 
organicidade que se realiza em condições naturais, como era a indústria doméstica para 
o camponês feudal, mas é uma estrutura orgânica que surge com a destruição da 
harmonia camponesa, substituindo os prodígios oferecidos pela natureza natural (1 
natureza) por uma natureza cada vez mais artificializada. A recriação da harmonia 
perdida se dá, hoje, sob os auspícios da agroindustrialização do campo e do Estado. 

A organicidade que se estabelece entre a cidade e o campo se dá na 
construção de uma continuidade entre ambos pelo “(...) fortalecimento e recriação de 
vínculos, através dos mercados de insumos e produtos, e também através dos 

mercados de trabalho e de terra e de financiamento” (Silva, 1993, p.23). 

O campo é atualmente, tal como no passado, só que implicou numa redução 
do custo de reprodução da força de trabalho na cidade. A permanência consiste na 
descoberta de que o campo é condição essencial para realização da mais-valia contida 
(como trabalho morto) nas máquinas e nos insumos agrícolas, além de importante setor 
de realização do capital financeiro. 

Há, nesse novo espaço agrário, uma convergência de espaços 
(cidade/campo) que é, também, uma convergência de tempos que se unem conduzidos 
por uma lógica comum: o mercado. A ideologia da modernização se estabelece e se 
realiza nessa convergência. 

Estamos diante da realização da dinâmica econômica através da 
artificialização da natureza de forma cada vez mais intensa. Os camponeses, sempre que 
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podem, ou como exigência do mercado, aderem a modernidade comprando sêmens, 

ordenhadeira mecânica, tratores, gado cruzado, televisão, parabólica, etc. 

A informação é imprescindível pois a modernização” do campo não implica 
apenas as mudanças no sentido econômico do termo, mas na redefinição de um novo 

homem. 

Esse mundo moderno, é conforme afirma Santos 

(...) o mundo do capital tecnológico invasor que busca, e consegue, 
contagiar as diversas tarefas rurais. É assim que se expande no campo 
o domínio desse capital hegemônico com suas exigências de 
racionalidade, impondo novos usos e novas definições do tempo social 
(Santos.1996, p.242 ). 

A modernização e consequentemente, a industrialização do campo, redefine 
e fortalece novos vínculos, que se estabelecem de acordo com interesses das 
agroindústrias processadoras (Parmalat, Nestlé, Cooperativa Coacal, Terra Branca e 
outras), das indústrias para a agricultura (Ford, Massey Fergusson, Bayer, Shell, Ciba 
Geigy, Agroceres e outras) que produzem máquinas, equipamentos e insumos para o 
campo e sob forte articulação do capital financeiro. São vínculos que são criados a 
partir da reprodução do ambiente rural, sob bases cada vez mais artificializados. 

(...) é a própria fabricação da natureza, isto é, a reprodução artificial 
das condições naturais da reprodução agrícola e pecuária. E isto nada 
mais representa que a própria industrialização da natureza. (Silva, 
1993, p. 23, grifo nosso). 

E do nosso conhecimento que a história do homem sempre foi produzida 
pela transformação da natureza. Natureza em todos os sentidos, natural propriamente 
dita, objetiva, natureza, social e à produção do próprio homem. 

Antes, a natureza vivia uma relação íntima com o homem: eram amigos. O 
homem construía seu espaço e, também, produzia, de forma artesanal, os objetos para a 
reprodução da vida. A natureza era vista como fornecedora da existência e era 
  

'2 É sem dúvida a mudança de base técnica visando aumentar a produtividade do trabalho, mas “por técnica deve-se entender não só o conjunto de noções científicas aplicadas na indústria ou no campo (como se entende costumeiramente, mas também os instrumentos mentais, o conhecimento filosófico”, grifos nossos, (Gramsci, 1991, pp. 40 e 41). 
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protegida. Mas o homem, com o passar do tempo, se instrumentaliza cada vez mais e, 

com objetos cada vez maiores. Antes era a enxada, o cutelo etc., agora é arado, a 

colheitadeira etc. 

Sem o homem, isto é, antes da história, a natureza era una. Continua a 
sê-lo, em si mesma, apesar das partições que o uso do planeta pelos 
homens lhe infligiu. Agora, porém, há uma enorme mudança. Una, mas 
socialmente fragmentada, durante tantos séculos, a natureza é agora 
unificada pela História, em benefício de firmas, Estados e classes 
hegemônicas. Mas não é mais a Natureza Amiga, e o homem também 
não é mais seu amigo (Santos, 1997, p. 19). 

Ao mesmo tempo que o homem do campo se instrumentaliza, para atender 

uma razão lucrativa, ela, a natureza, se torna cada vez mais externalizada. O homem já 

não mais o compreende como parte dela. Absorve a ideologia do progresso divulgada 
pelo sistema produtivo e se aliena completamente. 

É importante ressaltar que a industrialização do campo provoca 
mudanças na relação homem-natureza, nas relações sociais de 
produção, nos instrumentos de trabalho e, consequentemente no 
arranjo espacial. (Silva,1993, p. 25). 

A produção de uma natureza artificializada e externalizada, e de um campo 
instrumentalizado, faz parte da necessidade do sistema de produção cada vez maior de 
lucro. Conforme colocado por Casseti, (1993, p. 4), podemos observar que 

(...) conhecer a natureza para dominá-la induz ideologicamente, ao 
entendimento de uma natureza “hostil” o que legítima a apropriação 
intensiva (...). tal fato encoraja a ocupação de espaços antes 
desconhecidos, motivando o conhecimento dos recursos disponíveis 
pelas diferentes áreas de produção científica. Não resta dúvida que tal 
estratégia implicou na evolução do conhecimento, da ciência e do 
desenvolvimento tecnológico, embora tanto um como outro 
estiveram/estão subjugados aos interesses do capital. 

Continua o autor (op. cit., p. 5) 

Portanto, a “externalização” da natureza legitimada pela ciência 
“desnaturalizou” o homem (homem/abstrato), que passou a ver a 
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natureza como “algo” a ser vencido uma vez que a ideologia da 
hostilidade estava presente. 

A natureza artificializada toma o lugar da natureza amiga em vários pontos 

do mundo. O romantismo da espontaneidade dá lugar à racionalidade do planejamento, 

pois a natureza já não é tão somente para atender a vida, mas ao lucro. Como exemplo, 
o trabalho da família camponesa perdeu grande parte de suas características, pois, a 

relação fundamental da terra de trabalho perdeu um pouco da fabulação e da mágica em 

favor da terra de negócio”. 

Hoje, tempo e espaço sociais tendem a superar a naturalidade dos lugares, 

na medida que se impõe uma divisão do trabalho cada vez mais crescente, e a instalação 

um tempo e espaço cada vez mais medidos pela técnica, produtos da indústria e de um 

todo sistema. Na realidade, o homem sempre atuou na natureza, seja no campo ou na 

cidade, o novo é que impõe-se uma única norma de uso dos recursos disponíveis. 

Se coloca a lógica de um espaço mecânico no campo, com enorme 
densidade técnica. Esse mundo mecânico, cada vez mais artificializado, sem dúvida 
inclui o campo e as mudanças que por ele passa; inclui a natureza, subordinando-os à 
lógica do mercado global disseminado pelo CAIs (Complexos Agroindustriais). 

O mundo rural moderno é marcado pelo uso das máquinas, fertilizantes, 

inseminação artificial, televisão, telefone ou parabólicas. A imagem e a informação são 
componentes fundamentais da vida do campo em vários lugares. 

Na análise de Andrade (1994, p. 56), encontra-se 

(...) em fazendas dedicadas à grande agricultura e à pecuária, os casos 
e costumes urbanos vão penetrando graças à chegada da eletrificação 
e da mecanização das atividades agricolas. O rádio e a televisão 
fazem com que o homem do campo, o antigo camponês, tenha acesso 
a informação na mesma hora em que tem o homem urbano, fazendo 
desaparecer aquela diferença e aquele atraso e resistência ao processo 
de mecanização. 

Também Santos (1996, p. 192) pontua que 

  

?º Não queremos aqui defender a volta ao campo numa concepção nostálgica e bucólica, porém, para nós, um espaço concebido com maior emoção é condição para refletirmos sobre o espaço rural do futuro e o direito à vida nesse espaço. Um novo conceito de ruralização e não urbanização do campo. 
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(...) aumenta a importância de capitais fixos (estradas, pontes, silos, 
terra arada, etc.) o dos capitais constantes (maquinário, veículos, 
sementes especializadas, fertilizantes, pesticidas, etc.) aumenta 
também a necessidade de movimento, crescendo o número e a 
importância dos fluxos, também financeiros. 

As tabelas 2 e 3, se analisadas, nos dão idéia da evolução de tais consumos 
E o 2 no campo, especialmente fertilizantes e tratores”! 

Tabela 2 

BRASIL — CONSUMO DE FERTILIZANTES 
  

Ano Toneladas 
1965 987.500 
1970 2.750.064 
1974 4.880.840 
1980 10.272.127 

Fonte: FIBGE - Anuários Estatísticos do 
Brasil — 1960,1970,1980, apud. I. Silva,1993, 
p.29. 

  

  

  

          

Tabela 3 

UTILIZAÇÃO DE TRATORES POR REGIÃO 
  

Ano Norte Nordeste Sudeste Sul Centro- 
Oeste 

1960 430 2.456 7.633 48.632 2.194 
1970 1.127 7.821 82.517 64.605 10.340 
1975 1.733 15.074 131.881 145.393 29.032 
1980 6.295 38.046 202.571 234.902 63.391 
1985 6.082 38.276 236.580 281.295 89.814 

Fonte: FIBGE. Censo Agropecuário 1960, 1970, 1980,apud, I. SILVA, 1993, p.29. 

  

  

  

  

                  

  

2 No entanto, é tom mostrar o caráter desigual desse processo no Brasil. “Em 1970 apenas 18,6% dos estabelecimentos agropecuários consumiram fertilizantes químicos e orgânicos; em 1975, este percentual subiu para 23,3%; em 1980 elevou-se para 32,1%; porém, em 1985 passou para 30%. Em relação aos fertilizantes químicos de origem industrial apenas 24,5% dos estabelecimentos foram atingidos em 1985. Em relação ao uso de tratores é a seguinte distribuição por faixa de área: estabelecimentos com menos de 10 ha : 1 trator para cada 77 estabelecimentos, nas de 10 a 100 ha : 1 trator para cada 8 estabelecimentos; de 100 a 1000 ha : 1 trator para cada 2 estabelecimentos; com mais de 1000 ha : 2 tratores por estabelecimento” (Oliveira, 1994, p,33). Os dados mostram que a mudança de base técnica, modernização, adquire uma enorme concentração espacial em relação a região e estabelecimento, deixando claro o caráter desigual de tal processo. 
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A necessidade do movimento e a intensificação dos fluxos alteram também a 

relação do camponês com o mercado, que antes se baseava na seguinte fórmula 

produtiva: M (mercadoria), D (dinheiro), M (mercadoria). Se produzia primeiro para 

depois trocar por dinheiro. Agora é o dinheiro que se coloca como princípio 

fundamental da circulação, alterando o esquema para D (dinheiro, empréstimo 

bancário), M (tratores, sêmen, gado cruzado etc.) e D (dinheiro, após vender seu 

produto). O dinheiro não é mais o simples intermediário da troca mas, sim, O princípio 

de todo processo produtivo”, cuja intenção real é aumentar a composição orgânica do 

campo e levar os produtores da reprodução simples (necessário às necessidades da 

família) para a reprodução ampliada (necessária à acumulação). 

Pode-se lançar mão aqui do argumento de Luxemburg (op. cit, pp. 315-320) 

que: 

O capital não pode alcançar nenhum de seus fins com formas de 
produção de economia natural (...). O capitalismo não pode subsistir 
sem seus meios de produção e suas forças de trabalho, que são 
indispensáveis como mercado de seu sobreproduto. 

O controle da natureza depende do conhecimento antecipado do seu 

movimento e informações precisas sobre o seu acontecer. Assim, a ciência e a 

tecnologia se colocam à disposição do capital, apresentando o sistema financeiro como 

controlador, pois os recursos em dinheiro são fornecidos pelo banco, como 

empréstimos, dentro de uma política creditícia. É importante frisar que, através desses 
são viabilizadas as soluções do problema humano, mas do capital que é a geração de 

um ganho cada vez mais ampliado. A "domesticação” do campo tem custo elevado, 
pois depende da tecnologia e é, nesse ínterim que o Estado (na figura do Banco do 

Brasil, Emater, Engopa) se colocaram à disposição dos produtores rurais, 

instrumentalizando-os para atenderem à demanda do mercado global. Mas como o 

início do processo é o capital dinheiro, o banco tem peso fundamental na consolidação 

do fechamento e controle do campo. 

  

22 O dinheiro emprestado possibilita recolocar no início do ciclo produtivo os elementos finais que estão no produto: trabalho morto não pago. Além disso, o dinheiro lhe aparece como a possibilidade de extensão do próprio corpo, potencializando a ação. No entanto, “a ação destruidora do dinheiro sobre o gênero de vida tradicional e sobre a vida (...) camponesa é claramente (...) o processo que Marx chamará “acumulação primitiva do capital”. Quaini (1983, p. 115). 
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O banco através da política creditícia exerce um poderoso papel seletivo”, 

privilegiando alguns produtores (principalmente os médios e os grandes) com melhor 

situação financeira e relegando os demais a um segundo plano, ou seja, a ajuda é para já 

os beneficiados. 

O crédito rural que foi, e continua sendo, o carro chefe da modernização foi 
distribuído de forma desigual, conforme demonstra a Tabela 4. 

Tabela 4 

CRÉDITO RURAL (1996) SEGUNDO ÁREA DO 

ESTABELECIMENTO EM GOIÁS”, 
  

Participação na área Participação no crédito 
total rural 

Menos de 10 ha 0,3% 0,2% 
10 a menos de 100 ha 8,9% 7,5% 
100 a menos de mil ha 43,7% 45,4% 
1 mil a menos de 10 mil ha 41,6% 46,3% 
10 mil e mais 0,1% 0,6% 
Fonte: Censo Agropecuário 95/96 — IBGE -— em: Jornal Gazeta de Goiás, 25 a 31 de janeiro de 1998, p. 8. 

  

  

  

  

            

Nota-se, pela Tabela 4, que existe uma relação fundamental entre 
financiamento/estabelecimento demonstrando que a maior parte dos financiamentos 
(recursos) para o campo tem ficado na mão dos médios e grandes proprietários. Além 
disso, é preciso considerar que o crédito tem sido também desviado para a compra de 
terras, aumentando a concentração da posse da terra. A terra, como sabemos, é o meio 
de produção fundamental para a realização da agricultura, mas não pode ser 
reproduzida à vontade do homem como uma mercadoria qualquer. Assim aumentar o 
tamanho da terra, só é possível fazé-lo expropriando (por compra, grilagens etc.) os 
pequenos proprietários arruinados, para os quais a posse da terra, de meio de vida, se 
torna um tormento do qual é preciso livrar-se o quanto antes. 

  

2 Numa sociedade neo-liberal, com interesses hegemônicos ou não divergentes o crédito rural funciona como um regulador. O Banco organiza a conduta da classe social num ambiente competitivo. * Dos 19,0% dos 313 milhões de Reis destinados ao FCO ( Fundo de Financiamento do Centro (Oeste) para 1997, apenas 5,0% é para reforma agrária e apenas 10,0% é de apoio a agricultura familiar ( PRONAF >. Em 1985, a obtenção do crédito foi dirigido em 3% para estabelecimento até 10 ha; 28% dos de 10 a 100 ha e 69% para propriedades com mais de 1000 ha. 

 



43 

O Brasil, uma das maiores nações capitalistas do mundo, apresenta ainda 

uma política fundiária e uma estrutura agrária extremamente injusta, na qual menos de 

1% dos proprietários tem mais de 30% da área total. Esta desigualdade distributiva se 

encontra fundamentada na história da produção do espaço brasileiro. 

A partir dos primórdios da colonização do Brasil a forma escolhida para a 

distribuição de terras já define o padrão que vigora até hoje, as capitanias hereditárias, 
sesmarias, latifúndios, pequenos produtores minifúndio, data? etc., demonstrando que 

embora abundantes as terras tem sido apropriadas por poucos e que a maioria da 

população rural não tem acesso às mesmas. Quando tem, a parcela que lhes toca é 

ínfima. A esse respeito Silva (1990, p. 104), destaca que 

(...) enquanto milhões de terras férteis e bem localizadas são retidas 
improdutivamente, outros milhões são apropriados, às custas de 
trambiques e violências (...). Como resultado disso expulsos do 
campo, a cada ano que passa, milhares de famílias que não tem para 
onde dirigir a não ser para as favelas das grandes cidades. 

As tabelas 5 e 6 demonstram o alto grau de concentração de terras no Brasil 
como um todo, e em Goiás em particular, 

  

? Pela Reforma Agrária. Jornal Folha de São Paulo, São Paulo, 21/05/96, p. 1 c.1, Editorial. * Data: pequeno tamanho de propriedade cujas dimensões são: 20x22 por 40x44 metros. 
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Tabela 5 

ESTRUTURA FUNDIÁRIA BRASILEIRA - 19927 
  

Tamanhos das propriedades | Número total del % imóveis Área total ha 
em Heciares imóveis 
Igual a O 48.50.8 0 
Menos de 1 50.566 25.827 
1 a menos de 2 92.423 3 125.843 
2 a menos de 5 357.756 1 1.216.350 
5 a menos de 10 446.663 14 3.247.889 
10 a menos de 25 841.963 27 13.697.633 
25 a menos de 50 50.080 16 17.578.660 
50 a menos de 100 336.368 10. 23.391.447 
100 a menos de 200 201.564 6 27.405.779 
200 a menos de 500 140.609 4 43.344.186 
500 a menos de 1.000 51.442 2 35.573.732 
1.000 a menos de 2.000 23.644 1 32.523.253 
2.000 a menos de 5.000 14.840 0,5 43.804.397 
5.000 a menos de1.0000 3.942 0,1 24.524.654 
1.0000 a menos de 2.0000 1.236 0,0 16.945.684 
2.0000 a menos de 5.0000 553 0,0 16.062.217 
5.0000 a menos de 1.00000 116 0,0 7.848.251 
1.00000 a mais 75 0,0 24.047.669 
TOTAL 3.114.898 100,0 331.364.012 
Fonte: INCRA / SNCR -- Recadastramento 1992, In: Atlas Fundiário 1996 apud Agenda MST 
1997. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

            

Tabela 6 

ESTRUTURA FUNDIÁRIA EM GOIÁS — 1970 / 1995. 
  

Participação no Total de Participação na área 
Estabelecimentos estabelecimentos total 

1970 1995 1970 1995 
Menos de 10 ha 13,2% 11,2% 0,3% 0,3% 
10 a menos de 100 ha 50,0% 49,3% 9,9% 8,9% 
100 a menos de 1 mil ha 32,9% 34,6% 42,8% 43,79% 
1 mil a menos de 10 mil ha 3,8% 4,8% 39,4% 41,6% 
10 mil ha e mais 0,1% 0,1% 7,6% 5,5% 

Fonte: Censo Agropecuário 70 / 95 — IBGE - Jornal Gazeta de Goiás, 25 a 31 de janeiro de 1998, p. 8. 

  

  

  

  

  

                

  

” É preciso sempre considerar que um proprietário tenha mais que um imóvel, o que revela maior concentração da terra. 
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Observando as Tabelas, notam-se que os estabelecimentos até 100 hectares 
respondem pelo maior número de estabelecimentos (aproximadamente 60%), mas 
participam com menor tamanho de área total (aproximadamente 10%) em ambos os 
casos. A Tabela 6 mostra com maior clareza este movimento concentrador, pois de 
1970 a 1995 apenas propriedades com mais de 100 hectares aumentaram suas 
propriedades em Goiás. 

Vimos que a modernização e, consequente industrialização do campo 
resultou fundamentalmente, da apropriação dos resultados do desenvolvimento 
tecnológico por uma minoria, sustentada pelo tripé capital financeiro (financiamento), 
Estado (política creditícia, educação rural” etc.) e CAI (Complexo Agroindustrial) 
constituído, basicamente, pelas agroindústrias processadoras e as indústrias fabricantes 
de máquinas e implementos para o campo. 

A partir das considerações expostas no capítulo, pode-se afirmar que o atual 
modelo de modernização foi elaborado sob bases economicistas e tecnicistas, não se 
atentando para outras dimensões do processo de modernização como o social, o 
político e o econômico em sua totalidade. 

  

* Em Goiandira, campo de nossa investigação, não existe mais escola na zona rural. A educação do homem do campo, agora, se dá sob os auspícios do projeto extensionista. 

 



4 CAMPONÊS: UMA ABORDAGEM COMPLEXA 

Como em todas as épocas, o novo 
não é difundido de maneira generalizada e total. 

Milton Santos 

4.1 Breve Revisão Teórica 

A pequena produção enquanto objeto de investigação para a geografia 
agrária, deve ser encarada, em nosso entendimento, na sua forma camponesa? inserida 

no contexto de uma produção espacial tipicamente capitalista. 

A questão se fundamenta na compreensão que há um desenvolvimento 
capitalista e que suas relações se desenvolvem também no campo, mas que se 
diferenciam no tempo e no espaço. 

Historicamente, o capitalismo é reconhecido como uma forma produtiva que 
possui duas classes antagônicas fundamentais: burguesia (detentora dos meios de 
produção e dos instrumentos de trabalho) e proletariado (detentor exclusivamente de 
sua força de trabalho que a vende ao burguês em troca de um salário). Este mecanismo 
classista foi, e ainda é, o meio mais eficaz de se apropriar do sobre-trabalho (trabalho 
não-pago) daqueles que vivem exclusivamente do suor do teu rosto, carregando em 
seus ombros o fardo da maldição bíblica, pois comer, beber e morar são, ainda, 
condições básicas para o existir humano. 

O que nos causa um certo estranhamento é o fato de que existe no 
capitalismo, na sua fase superior, relações de produção e trabalho que não se adéquam 
em conformidade com o esquema: burguesia/proletariado. Parece existir uma classe 
social não localizada nos limites do capitalismo: os camponeses. 

  

2º Para nós aparece três elementos básicos estruturantes da prática agrícola camponesa, que são : 1) A posse definitiva ou transitória da terra e dos instrumentos de trabalho; 2) A família representa a unidade de produção, o trabalho revela-se como atividade não remunerada; 3) A produção (FRANÇA, 1985, P. 95 >. Contudo, não só o econômico estabelece 0 tipo de vida camponesa, pois a crença religiosa e o projeto comunitário, são também, conjuntamente, elementos estruturantes. 
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Surge, em decorrência deste problema, basicamente duas posturas teóricas 

que se divergem quanto a compreensão e explicação das mudanças e transformações 

que atualmente ocorrem no campo. 

Uma primeira corrente compreende o desenvolvimento do capitalismo como 

algo uniformizador, portanto um movimento global, não se atentando, ou só, para 

formações sociais específicas e a dinâmica dos lugares. Nesse sentido aponta para a 

proletarização dos pequenos produtores familiares camponeses com a emergência de 

uma pequena burguesia agrária no campo, através do processo de diferenciação interna 

e, também direcionando para a modernização do latifúndio, passando para 

empreendimentos tipicamente capitalistas, chamadas empresas rurais. Embora, em 

maior ou menor desenvolvimento, pode-se notar, mais em um lugar que em outro, a 

ocorrência dos dois processos. Esta concepção, totalizadora, faz parte de uma teoria 

universalista e, até certo ponto, teleológica do processo histórico que ainda não se 

cumpriu. 

Outra corrente considera o camponês como o resultado do próprio 

desenvolvimento capitalista que é, desde sua gênese, desigual e combinado, e mesmo 

reconhecendo algumas dimensões da subordinação camponesa, ele existe como criação 

do próprio modo capitalista de produzir. 

A própria burguesia e o proletariado surgem em consegiência do 

desenvolvimento contraditório do capital que encontrou nestas duas classes sociais o 
melhor mecanismo de se reproduzir de forma ampliada. Contudo isto não quer dizer 
que outras formas negadas no contexto da transição feudalismo/capitalismo possam ser 

recriadas em bases sociais sãs””. Pois o que interessa é o valor que a função da força de 

trabalho cria. 

Assim, a expansão das formas capitalistas é que abre as possibilidades 
concretas para a criação de relações “não capitalistas” de produção”. Dessa forma se o 

capital o cria (o camponês) não pode ser analisado como uma realidade autônoma, pois 

não se trata de uma forma feudal ainda presente, e sim como uma forma engendrada 

  

o São aquelas bases que favorecem ao capital na sua reprodução ampliada com o menor custo possível. % Após a limitação legal da jornada de trabalho a família surge para 0 capital com uma forma alternativa, pela qual poderia se restaurar a força de trabalho dos trabalhadores e assim continuar à prática da exploração. 
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pelo próprio movimento do capital em uma formação social dada. Cada sociedade veste 

a roupa de seu tempo. 

E, se partimos do pressupostos que as formas “não-capitalistas” 

(camponesas) são criações do capital, deve ser, então, entendida como uma das formas 

que o capital assume no campo no contexto de sua expansão, não como algo externo a 

ele, mas resultado de uma contradição que emerge do seu interior. Nesse sentido, 

devem ser apreendidas como uma forma de acumulação e nunca de negação, por mais 

que seus elementos estruturantes sejam “irracionais”. 

O pequeno produtor familiar modernizado, para ser compreendido na sua 

inserção em uma forma particular do capitalismo, deve ser visto, em seu conjunto, 

como um mecanismo que o capital encontrou para penetrar no seu meio, é preciso 
compreendê-lo como parte integrante desse movimento em todas as suas dimensões: 
políticas, econômicas e culturais. O capital, na sociedade capitalista, assume a forma 

produtiva hegemônica, prevalece e domina sobre outras formas produtivas. 

(...) o capital não é uma coisa, mas uma relação de produção definida, 
pertencente a uma formação histórica particular da sociedade que se 
configura em uma coisa e lhe empresta um caráter social específico 
(..). são os meios de produção monopolizados por um certo setor da 
sociedade, que se confrontam com a força de trabalho vivo enquanto 
processo, e condições de trabalho formados independentemente dessa 
força de trabalho, que são personificados, em virtude dessa antítese no 
capital. Não são apenas os produtos dos trabalhadores transformados 
em forças independentes-produtos que dominam e compram de seus 
produtores, e sobretudo as forças sociais e a (...) forma desse trabalho, 
que se apresenta aos trabalhadores como propriedades de seus 
produtores. Estamos portanto, no caso diante de uma forma social a 
primeira vista muito mística de produção social e historicamente 
determinado. (Marx apud Bottomore, 1983, p. 44). 

Entendemos que o capitalismo pertence a uma relação social específica e a 
uma formação histórica particular, pois o conceito de capital sempre há que conter uma 
relação fundamental: capitalista e trabalhadores assalariados. 

Assim, o capital que é o valor em movimento, produz formas específicas de 
valor que são todas suas formas de realização. O valor é uma forma histórica e 
particular do trabalho, é um dispêndio do trabalho social e só pode ser entendido 
enquanto materialização desse trabalho. 
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Portanto, a personificação do capital no capitalista não pode existir; o 

proletário é fundamental. O capital só pode existir com base na expropriação do 

trabalhador, na produção da mais-valia e da renda, não há capital sem expropriação. 

Marx coloca que a criação do capital é função do próprio capital, para ele. 

(...) a produção tem que ter características capitalistas; sua existência 
implica o antagonismo de classe entre capitalistas e trabalhadores 
assalariados (...). As outras variedades de capital que aparecem antes 
do capital industrial, em condições sociais ultrapassadas ou em 
declínio, não só a ele estão subordinados, sendo por isso, 
correspondentemente alterados no mecanismo de seu funcionamento, 
como agora se movimentam com base no capital industrial, e assim 
vivem e morrem, ficam de pé ou caem, junto com ele (Karl Marx, O 
Capital, volume II, cap. 1). 

Pode-se então afirmar que a produção e reprodução do espaço na atualidade 

pressupõe o direcionamento do capital industrial. “O sistema de produção capitalista 

desenvolve-se em regra (...) em primeiro lugar nas cidades, em primeiro lugar nas 

indústria” (K. Kautsky, 1972, volume I, p. 23). 

Tendo encontrado, na cidade e na indústria, o meio mais eficaz para o seu 

desenvolvimento (do capitalismo) e de todas as suas relações inerentes e 

fundamentadas na idéia do progresso”? que se constituíra em oposição ao atraso feudal, 

é que surgiu a idéia de um camponês conservador, isolado da evolução da sociedade e 

que, assim, só contribuiria para emperrar o desenvolvimento social. Se o camponês é 

dono, de forma transitória ou permanente dos meios de produção e dos instrumentos de 

trabalho, não nega a expropriação pois este continua não sendo dono dos resultados do 

seu trabalho. Tal resultado não acumula em suas mãos e, sim, do comerciante ou do 

industrial. 

Esse entender do caráter antieconômico da pequena produção camponesa é 

tanto uma visão entre os autores “marxistas” e “burgueses”. O próprio Marx, 

analisando o caso específico da França coloca o seu entendimento sobre o camponês e 
o seu “modo de produção”, o que segundo ele, 

  

2 Conforme MARX, in SINGER, 1989, p. 74, “ (...) o sentido do progresso é o de aumentar a produtividade humana”. 
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(...) os isola uns dos outros, em vez de criar entre eles um intercâmbio 
mútuo. Esse isolamento é agravado pelo mau sistema de comunicação 
(..) e pela pobreza dos camponeses. Seu campo de produção, a 
pequena propriedade, não permite qualquer divisão do trabalho para 
cultivo, nenhuma aplicação de métodos científicos e, por tanto, 
nenhuma diversidade de desenvolvimento, nenhuma variedade talento, 
nenhuma riquezas de relações sociais. Cada família camponesa é 
quase auto suficiente, ela própria produz inteiramente a maior parte 
do que consome, adquirindo assim os meios de subsistência mais 
através de trocas com a natureza do que do intercâmbio com a 
sociedade, um camponês e sua família, ao lado dele outra pequena 
propriedade, outro camponês e outra família. Algumas dezenas delas 
constituem uma aldeia, e algumas dezenas de aldeias constituem um 
departamento. A grande massa da nação francesa é assim, tomada 
pelas simples adição de grandezas homólogas, da mesma maneira 
porque batatas em um saco constituem um saco de batatas (O Dezoito 
de Brumário, 1974, p. 403). 

Embora a citação se refira a uma formação social específica, a França de 
Luis Bonaparte, possui, em si, o ponto referencial quanto ao caráter da pequena 
propriedade familiar no seio do pensamento marxista que se formará posteriormente. 

E sabida que há uma evidente contradição na questão camponesa no seio da 

sociedade capitalista, que luta como um trabalhador assalariado vendendo o seu tempo 
de trabalho incorporado no seu produto (leite, arroz, feijão, uva etc.) bem como um 
burguês, defendendo a posse privada da terra e dos seus instrumentos de trabalho. O 
caráter privado e social do trabalho se confundem nesta categoria social. 

Este resultado deve ser compreendido no sentido em que há uma luta entre 
a diversidade de formas de realização do capital e o caráter inacabado, não pronto, do 

ss 

é um modo de produção puro; ele não se realiza completamente em 
parte alguma” (Santos, 1997, p. 87). 

capitalismo, 

Assim, o capital é o processo e final, resultado, do processo e a presença de 
formas sociais “não-capitalistas” em uma sociedade dominada por relações capitalistas 
deve ser entendida como o resultado de uma forma de dominação do próprio capital e 
jamais com negação deste. 

Sobre esta questão, Oliveira (1950, p.11), esclarece que “(...) é o próprio 
capitalismo dominante que gera relações de produção capitalista e não-capitalista, 
combinadas ou não, em decorrência do processo contraditório intrínseco a esse 
desenvolvimento”. 
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Conforme ainda destaca esse autor, (1995, p. 25) 

(...) ao mesmo tempo que este desenvolvimento avança reproduzindo 
relações especificamente capitalistas (implantando o trabalho 
assalariado, através, no campo do “bóia-fria”, ele (o capitalismo) 
produz, também, igual e contraditoriamente, relações camponesas de 
produção através da presença e do aumento do trabalho familiar no 
campo. 

No Brasil a discussão sobre a problemática camponesa se deu, dentre outras 
instâncias, principalmente dentro do Partido Comunista Brasileiro”, no quadro de uma 
luta antimperialista e na perspectiva de uma revolução democrática burguesa, 
comparando latifúndio e os camponeses com o estágio de atraso relativo à Rússia 
Czarista, denominando-os “restos-feudais”. A revolução agrária fora substituída, nesse 
contexto, pela revolução anti-feudal, evidenciando uma crença de que o Brasil estaria 
em transição do feudalismo para o capitalismo. A maior reação a esta teoria veio do 
historiador Caio Prado Jr., pois segundo ele o Brasil, 

(...) não apresenta nada de legitimidade que se possa conceituar como 
“restos-feudais”. Não fosse por outro motivo, pelo menos porque não 
há “restos”, haveria por força de preexistir a eles um sistema “feudal” 
de que esses restos seriam as sobras remanescentes. Ora um tal 
sistema feudal, semi feudal ou simplesmente aparentando ao 
feudalismo em sua acepção própria, nunca existiu entre nós, e por 
mais que se esquadrinhe a história brasileira, nela não é encontrado 
(Prado Júnior, 1996, p. 135). 

Ao lado da tese dos restos feudais o partido abrigava certas táticas 
(orientação política) que viam nos camponeses um parceiro ideal ao proletariado 
urbano para o processo revolucionário. É nessa compreensão que Veras (1996, p. 61) 
escreve que 

O Brasil tem 63% de sua população no campo, sem contar uma 
grande parte de camponeses arruinados que abandonam o campo e 
moram nas cidades do interior, mas trabalham como assalariados nas 
fazendas de café e usinas de açúcar. Sua vida está ainda está 

  

* O Partido Comunista Brasileiro (PCB) é fundado no Brasil em 1922 e somente no HI Congresso de 1928/29 é que aparece o primeiro documento sobre a questão camponesa que tinha como base o lema: “A terra para quem trabalha”, 
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fundamentalmente ligada à terra. Esses trabalhadores, recebendo um 
pedaço de terra preferem voltar ao campo”. 

Havia, no interior do partido, a interpretação como luta fundamental: à 
burguesia x proletariado, contexto no qual o caminho para o socialismo constitui uma 
via de mão de única, com várias etapas, passando, inevitavelmente, pelo capitalismo em 
sua forma clássica. Porém, de forma semelhante à revolução russa de 1917, os 
camponeses eram o maior conjunto da população brasileira e uma hegemonia operária, 
se contrapondo à hegemonia burguesa só se daria em conjunto com a massa 
camponesa. Via, nos camponeses, a parte da população mais alijada, arruinada, do 
corte social e, portanto, nada perderia com a revolução. A unidade, nesse caso, seria 
expressão de necessidade. 

Veras, no entanto, mostra que o camponês é um trabalhador e que, mesmo 
expulso da terra, a ela procura retornar. É preciso então compreender que 

A terra sob o capitalismo tem que ser entendida como renda 
capitalizada. (...) que o processo contraditório de desenvolvimento do 
capitalismo se faz na direção da sujeição da renda da terra ao capital, 
pois assim ele (o capital) pode subordinar a produção do tipo 
camponês, pode especular com, a terra, comprando-a e vendendo-a, e 
pode, por isso sujeitar o trabalho que se dá na terra (Oliveira, 1990, 
p. 12). 

É preciso compreender que o capital cria os mecanismos para a 
subordinação da renda-da-terra produzida pelos produtores familiares, transformando-a 
em capital. A questão fundamental é à subordinação do trabalho, pois só este produz 
riqueza. Quando a burguesia se apropria dos meios de produção e dos instrumentos de 
trabalho, está apenas criando o meio de sujeição do trabalhador expropriado, pois é 
evidente que a terra, o trator etc., não produzem por si mesmos sem o homem estar 
trabalhando. 

Em alguns casos de dominação direta, o capital expropria (toma a terra e os 
instrumentos de trabalho) os camponeses e criam no campo as bases para a implantação 
do trabalho assalariado e produção da mais-valia, nesse caso o capital se territoraliza; 

  

* Texto originalmente publicados na “Tribuna de Debates” do V Congresso do PCB, novos rumos. São Paulo, 3 a 9 de junho de 1960. 
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em outros, como o caso da integração desses pequenos produtores à agroindústria 

(leiteira, por exemplo), o capital não se territoraliza, mas monopoliza o território”. E, 

nesse caso, a agroindústria paga o preço do leite. Nada mais irracional, pois o leite in 
natura não pode ter preço, por não ter valor, mas na realidade a agroindústria paga o 

valor do trabalho gerado pelo camponês para cuidar do gado, tirar o leite, guardá-lo 

etc. 

É notório que não é conveniente para a agroindústria imobilizar capital na 
compra de terras, comprar gado, contratar funcionários, pois isto tudo dispensaria 

enorme quantidade em dinheiro. É melhor para ela (a indústria) investir esse capital no 

setor de processamento, daí o camponês se assemelha mais a um operário da empresa, 

como se suas terras e seus implementos fossem extensão da indústria. 

(..) estamos, pois diante do processo de sujeição do campesinato ao 
capital, uma sujeição que se dá sem que o trabalhador seja expulso da 
terra, sem que se dê a expropriação de seus instrumentos de produção. 
(Oliveira,1990, p. 13) 

Esse novo espaço agrário, que resulta de novas práticas territoriais, está 
sendo construído no sentido que parte considerável dos produtores familiares se tornem 

consumidores e produtores fundamentalmente para o mercado. Mas agora o espaço 

produzido é cada vez mais artificializado, mais “nteligente”, porém terrivelmente mais 
alienador. Nessa perspectiva é que alguns produtores investem mais na melhoria do seu 
produto principal (leite, uva, laranja etc.), mesmo que isso não signifique uma redução 
de custos e ainda podendo se arruinar ao recorrer ao crédito rural. 

No caso da agropecuária, investimentos para a compra de semens, 
construção de silagens, inseminação artificial, refrigeradores etc. Dessa forma são 
criadas ações territoriais sobrepostas que colaboram com a instrumentalização técnica 
do produtor, fazendo-o absorver de forma acrítica, as razões da modernidade. 

A modernização, que impõe à família camponesa, permite o aumento do 
ganho e uma maior estabilidade sempre que consegue fugir dos efeitos danosos desta. 
Porém, nada mais é real e evidente que a “família sofre profunda reestruturação no 

  

* Ver sobre o assunto: OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de. Geografia e território: desenvolvimento e contradições na agricultura. XII Encontro Nacional de Geografia Agrária, UNESP, Rio Claro, 1994. pp. 24 as. 
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momento em que se expõe a modernização”. A relação cada vez mais intensa com o 

mercado o expõe a um mundo de ganância, esperteza e insegurança. 

E preciso procurar compreender a forma de integração dos produtores 
camponeses a um projeto universalista na forma “não-capitalista”. Para tanto, é crucial 

apreender o desenvolvimento do capitalismo enquanto processo, formas e funções não 

lineares, pensar o capitalismo enquanto uma forma produtiva incompleta. 

Hoje, estamos, literalmente, diante de uma nova forma de reprodução do 

capital via um “novo tipo de camponês”. Há que compreender que o desenvolvimento 
do capitalismo se dá no tempo e no espaço, passando por fases e formas diferentes mas 

articuladas. O tempo do camponês não é o mesmo tempo do capital, mas formas velhas 

e novas podem coexistir. A questão é compreender os nexos dessa coexistência. 

Os tempos diferentes podem ser equivalentes (não iguais) mediante um 

mecanismo de gestão do território”, pois as formas introduzidas no meio rural (sistema 
técnico, crédito) introduzem uma nova regulagem do tempo e seu uso, sendo possível 

apropriar do excedente sem expropriar a terra. Não são, portanto, uma diversidade de 

realidades, sendo que, as múltiplas e diferentes formas de produção que se apresentam 
na paisagem, não são autônomas em relação ao movimento geral do capitalismo. A 

aparente diversidade nada mais é que a criação e rearranjo da forma hegemônica que 
constitui o capital. As formas espaciais presentes reforçam o vigor da forma camponesa 
e jogam por terra 

(.) o caráter ilusório das ideologias de alienação, integração, 
reprodução, todas fazem senão encobrir o princípio diversificante da 
realidade social, que deve ser concebida ao nível do modus-operandis 
do sistema (Amin e Vergopoulos, 1986, p. 138 )”. 

Vimos que existem uma articulação no processo de produção espacial que 
se realiza de forma desigual. O espaço é produzido e reproduzido no capitalismo 
incorporando formas e lugares os mais diferenciados, todos sob o comando do capital 
industrial. Produzindo um ambiente modernizado para o camponês, asfixiando-o e 

  

26 Trata-se de um conjunto de ações que tem como objetivo “a criação e controle das formas espaciais, suas funções e distribuição espacial assim determinados processos, como concentração e dispersão espaciais, que contornam a organização do espaço em suas origens e dinâmicas” (Correa, 1996. p. 23). * O sistema mundial globalizado tornou-se único para atender a lógica do mercado mundial, mas não conseguiu destruir seu caráter disforme, a ambigiiidade camponesa ainda persiste. 
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despojando-o de suas características constituintes fundamentais, minando as bases 

objetivas e simbólicas de sua reprodução social. 

Acreditamos que a base teórica, brevemente discutida, dá-nos condições de 

buscar compreender as determinações fundamentais do movimento do capital. Assim 

formas camponesas ainda presentes não podem ser vistas como resistência se são 

criadas como parte de um rearranjo social determinado pelo desenvolvimento do 

capitalismo, de uma forma determinada de dominação. Nem tampouco a desconstrução 

das bases simbólicas, culturais dos camponeses deve ser vista com algo a se lutar contra 

e preservá-la, pois o camponês não é peça de museu, e um projeto político que o 

englobe deve compreendê-lo na sua dinâmica como parte de um processo que se realiza 

sob condições dadas. 

4.2 A Propriedade Familiar e a Renda da Terra 

Antes de entrarmos, propriamente na questão da renda-da-terra, um ponto 
chave para o início da discussão se faz necessário. Sabe-se que somente o trabalho 
pode produzir o capital e o valor pois ambos expressam, nada mais que, uma forma 

histórica e particular do trabalho. São dispêndios do trabalho social (trabalho 
abstrato”) e só podem ser entendidos enquanto a materialização, o resultado, deste 
trabalho. 

Sendo assim “a terra não pode ser confundida com o capital” (Martins, 
1990, p. 160), e só pode ser compreendida como o próprio trabalho o é. Ambos, terra e 

trabalho, não possuem valor por não serem criados pelo trabalho. A terra não tem valor 
por ser um bem natural, embora este, o valor, possa a ela ser agregado”. 

O trabalho é então o nexo fundamental que possibilita a conversão das 
formas naturais em formas sociais. 

  

38 « 
--. O trabalho que se contrapõe ao capital”, como trabalho assalariado (Napoleoni, 1998, p. 129). *º Quando se lavra a terra, quando a prepara e nela se planta, quando se faz uma benfeitoria como cerca, curral, plantio de capim, represa, etc., esta agregando a ela valor, pois estas ações resultando trabalho. “Na medida que o valor é produto social, ele resulta de uma atividade coletiva e pode ser medida pelo tempo de trabalho social investido neste produto” (Singer, 1989, p. 15). 
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Como bem natural, não produzido pelo homem, a terra não pode ser capital 

mas se o valor é a possibilidade de realização do preço, ou seja, para ter preço há que 

ter valor, como é possível um mercado de terras, como é possível a terra ter um preço? 

Na medida em que passa a ser um bem passível de compra, venda e 
aluguel no mercado, ela adquire preço e se transforma em mercadoria 
da mesma forma que o homem não é mercadoria, mas capacidade viva 
de trabalho para o capital. (Marx apud Rossini, 1986, p. 109). 

A terra é condição fundamental para a existência é reprodução humana, e a 

tendência do capital é subordinar as condições necessárias, recriando-as ao seu modo. 

Neste sentido o avanço do capital no campo representa a subordinação da agricultura. 

Porém, ao fazer este movimento ele se depara com a propriedade da terra, que antecede 

à sua chegada. Assim, só pode avançar se o proprietário conceder permissão, mas não é 

uma permissão gratuita, o capital tem que pagar um preço” ao proprietário para que 

este o deixe utilizar a terra. Esse preço nada mais é que a renda da terra. O que para o 

capital se constitui num caráter antieconômico, pois o pagamento da renda é capital 

imobilizado, dinheiro que poderia ser investido em produção e que vai para o bolso do 

proprietário. 

É dessa forma que o pagamento da renda se constitui em uma 

irracionalidade para o capital, pois quando este paga salários aos seus trabalhadores o 
dinheiro pago representa a reprodução do capital via mais-valia (trabalho não pago), 

porém a renda paga ao proprietário nada acrescenta à sí (ao capital). 

No capitalismo, diferentemente do que ocorria no feudalismo, o proprietário 

de terras não comanda o processo produtivo e este, agora apenas, apenas gerencia a 

terra para o capital, mediante um tributo, uma renda. Porém não é somente o capitalista 
quem paga a renda ao proprietário de terras e, sim, toda a sociedade! A 
irracionalidade contida na renda fundiária não apreende, contudo que o capitalismo 
possa produzir sob relações tipicamente capitalista, ou não. 

  

“ O preço da terra constitui a renda capitalizada, ou seja, é o pagamento antecipado pelo que dela possa extrair. Isso o capital faz transformando a terra em mercadoria. 
para produzir e se produzirem ou seja, todos. 
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Embora Marx (1988, p. 297) coloca a existência de três classes 

fundamentais da sociedade capitalista a saber: 

os proprietários de mera força de trabalho, os proprietários de capital 
e os proprietário de terras, cujas respectivas fontes de rendimento são 
o salário, o lucro e a renda fundiária, portanto, assalariado, capitalista 
e proprietários de terras 

Há, no entanto, que separar entre os proprietários de terras, dois tipos 

básicos: a propriedade capitalista e a propriedade família. Embora, do ponto de vista 

jurídico, os tipos de propriedades sejam propriedades privadas há diferenças 

importantíssimas no que se diz respeito a função social de ambas. 

A primeira, baseia-se numa relação de exploração de trabalho por parte do 

dono da terra que paga um salário ao trabalhador. A compra da força de trabalho 
permite ao proprietário que explore a mais-valia, isto é, a quantidade de trabalho que 
excede o necessário e que não é pago ao trabalhador, aparecendo para o dono da terra 

como o seu lucro. Neste caso, proprietário e trabalhador estão dissociados e a terra não 

aparece como lugar do trabalho, mas do lucro cada vez maior. 

A segunda forma de propriedade é a familiar, tipicamente camponesa. Nela a 
família representa a unidade produtiva e tudo que advém da terra depende do trabalho 
da mesma. Ao contrário da anterior “na produção camponesa não ha geração de mais 

valia, uma vez que não há fundamentalmente relações de assalariamento no seu 

interior” (Tavares dos Santos, 1984, p. 130), pois sua terra e ao mesmo tempo lar, 

lugar da moradia e lugar do trabalho. Neste sentido, a propriedade familiar não é o 

lugar da exploração do trabalho alheio, embora seja também propriedade privada, pois 

a família tem a propriedade direta dos meios e instrumentos de trabalho difere-se 
radicalmente da primeira forma. É, assim, que “a propriedade privada da terra surge 
para o camponês como possibilidade de controle do trabalho” (Tavares dos Santos, 
op. cit. p. 137). Existe também a possibilidade de dispensar o lucro e renda, mas 

embora possa, a pequena produção familiar os dispensar há sempre a possibilidade, pelo 
menos para os camponeses mais ricos, de acumular capital, conforme coloca Chayanov 
(1974, p. 134) 
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(...) la familia de la unidad de explotación compesina, al emprezar a 
organizar la producción, tiende a un resultado final que satisfaga sus 
necessidades en la mayor medida posible y que assegue la estabilidade 
posterior de la unidade de explotación mediante un proceso de 
renovación de capital con el consumo mínimo de energia. 

É do nosso conhecimento que existem várias formas de renda, a saber: renda 

absoluta, diferencial e de monopólio. No entanto, não será nossa preocupação discuti- 

las, por várias razões, inclusive de competência toda a complexidade que envolve a 

discussão da renda da terra. Contudo, julgamos que, neste momento se faz necessário 
apresentar, ao menos, uma idéia do que se entende por renda. Acreditamos, para tanto, 
que o texto de Almeida (1987, p. 21), seja bastante pertinente para a compreensão do 

mecanismo de formação da renda, segundo ele 

quando o capital penetra a agricultura encontra uma situação de 
monopólio da propriedade da terra que, por razões históricas, se 
concentra na mão de uma classe. O proprietário da terra (aqui 
considerado como não capitalista) dispondo de um título jurídico de 
propriedade, impõe condições ao capitalista para que este possa 
utilizar a terra. Assim, embora não participando em nada do processo 
de produção, o proprietário existe participação, nos resultado desse 
processo, obrigando o capitalista produtor, a lhe ceder uma parte de 
mais-valia produzida. É esta parte da mais-valia de que o proprietário 
se apropria (simplesmente pelo fato de ser proprietário da terra) que 
Marx chama de renda-da-terra. A renda fundiária capitalista aparece 
assim como uma apropriação em segunda, mão (pelo proprietário da 
terra) de parte da mais valia apropriada em primeira mão pelo 
capitalista produtor. 

Nota-se que a renda fundiária é exterior à agricultura, no sentido de ser 
mais-valia formada em toda a sociedade e, por isso, representa um obstáculo ao avanço 
do capital no campo, pois para remunerar o proprietário o capitalista tem que obter um 
super lucro (inconveniente num mercado competitivo) para que compense o próprio 
investimento e o pagamento da renda fundiária. 

Assim o pequeno produtor familiar modernizado atende as perspectivas do 
sistema, e dai a necessidade de recriá-lo, pois assemelhando ao proletário, a família se 
contenta com um ganho que garanta a sua reprodução, dispensando lucro e renda. Os 
produtores integrados a agroindústria leiteira se assemelham a funcionários de uma 
grande empresa que controla a quantidade e qualidade do produto desde o início da 
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produção (nos currais) até a entrega. Dessa forma, ao invés de comprar a terra (capital 

imobilizado) a indústria investe esse dinheiro na produção. A terra, que é de trabalho, 

aparece, na concepção da indústria, com terra de negócio, com meio de produção. 

Preobrazensky apud Amin e Vergopoulos (1986, p. 105) deixa claro esta situação ao 
dizer que 

A acumulação do capital necessita não da “racionalização da 
agricultura”, mas da submissão da agricultura à racionalidade do 
setor industrial; o que pode, eventualmente, se combinado certo grau 
de “irracionalidade” relativa da produção agrícola; conforme este 
ponto de vista, é sobretudo o pequeno agricultor que será compativel 
com o processo de pilhagem na agricultura. (grifo nosso).   

Há várias formas de pilhagens, através de altos juros que o banco cobra para 

financiar o produtor, através de cobrança de taxa (5%) que a Emater cobra para quem o 

órgão faz cartas para solicitação do FCO, quando a indústria sobretaxa o leite e 

também quando vende seus produtos por preços aviltados e compra produtos dá 

indústria por preços elevados. Daí, que Vergopoulos (1986, p. 113) afirmar que: 

O pequeno camponês proprietário não tem, na verdade, O 
comportamento de um arrendador, nem o de um empresário 
capitalista. Inicialmente é ele obrigado a produzir, seja qual for a 
conjuntura do mercado, sob pena de não sobreviver. Contenta-se, em 
seguida, com o equivalente a um salário, sem levantar problemas de 
renda ou de lucro. O pequeno camponês comporta-se exatamente 
como um assalariado. 

4.3 Pequeno Produtor e Reforma Agrária 

Há bem mais de 20 anos que o tema “questão agrária” não ocupa tanto 
espaço nos meios de comunicação (jornal, rádio, TV...) como em nossos dias. 
Entretanto, muitas vezes a essência (luta de classes) da questão não é percebida. A 
aparência do processo é transmitida como verdade absoluta, pronta e acabada. No 
discurso da mídia, grandes fazendeiros (latifundiários “produtivos” ou não) se tornam 
vítimas, “sem-terra” os bandidos e as grandes corporações agropecuárias (New 
Holland, Massey Ferguson, Ciba Gyger, Agroceres, Parmalat e outros) são 
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“esquecidos”. Há um latente debate que privilegia os meios em detrimento dos fins que 
deveriam ser buscados para a compreensão do fenômeno como um todo. 

Dentro dessa constatação, é comum ler e ouvir conceituados estudiosos e 

jornalistas “travestidos” de intelectuais, a indicação de vários caminhos para a solução 

do problema. Alguns entendem a agricultura tipicamente capitalista, defendendo a 
geração de empregos assalariados no campo. Outros buscam soluções na colonização 

patrocinada pelo Estado. Não são poucos, porém a “entender” a reforma agrária 
unicamente como fragmentação de área, relegando os ocupantes à sorte, De uma forma 

mais avançada temos a proposta do MST (Movimento dos Sem-Terra) que defende a 
coletivização da terra e a modernização do campo com maior equidade. 

Recentemente, o Governo Fernando Henrique Cardoso, para ficar imune às 

pressões internacionais e à conservadora opinião nacional, defendem a reforma agrária 
dentro da ordem e sob a tutela do Estado. Na base do me engana que eu gosto, pois 

sabe-se antecipadamente que não irá modificar a estrutura, o governo edita a MP 
1528/96, que regulamenta o ITR? (Imposto Territorial Rural), como forma de 
desestimular a manutenção de propriedades improdutivas?, o que tem em si uma 
dificuldade jurídica, pela ambiguidade do conceito de terra produtiva. Não obstante, é 
preciso considerar a sonegação do ITR, que implica na recriação do caráter rentista e 
acumulador que a propriedade privada da terra garante (Figuras 2 e 3). 

  

“ Para uma maior compreensão da problemática colocada pelo ITR ver: OLIVEIRA, Mauro Márcio. Pequenos Agricultores e Reforma Agrária no Brasil, 1997, p. 153. 
“ Há que levar em conta dois tipos de terras improdutivas: Uma que é a terra como reserva de valor e outra, pequenos produtores, que não tem condições financeiras para produzirem, o que chamamos de “com terra”. 
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FIGURA 2 . 
RELAÇÃO ENTRE PAGAMENTO E SONEGAÇÃO DE 

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (ITR) EM 1987 
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FIGURA 3 
RELAÇÃO ENTRE PAGAMENTO E SONEGAÇÃO DO 

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (ITR) EM 1987 
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Assim no limiar do terceiro milênio, a produção de um espaço agrário 

funcionalista ainda é realizada no campo, onde o fundamental para o campo é cumprir 
sua função de abastecimento do mercado. Não discutindo o mérito da questão, 

colocando para a solução de problemas estruturais, social e historicamente construídos, 

uma maior produção de grãos, carne e leite, sem discutir o porquê, o como e para quem 
produzir. 

O atual debate sobre a reforma agrária, embora banal para alguns, levantam 

questões pertinentes e adquirem relevância no contexto atual, pois “as propostas de 

reforma agrária quaisquer que sejam elas, tem que definir o modelo de agricultor 

proposto” (Diniz, 1996, p. 31). 

A atual política de modernização e reforma agrária tem privilegiado, apenas, 
os grandes produtores e o setor agroindustrial. Reforma agrária é, ou pelo menos deve 
ser, antes de tudo, uma questão de gente. 

Historicamente, a modernização do campo no Brasil tem sido conservadora 
e excludente, expropriando o pequeno produtor, excluindo milhares de famílias do 
processo produtivo, intensificando os conflitos no campo e a luta pela terra. O 
camponês desalojado, expropriado, sempre retorna à terra“. Nesse sentido podemos 
entender que: 

O aumento dos posseiros revela que uma parte do campesinato 
expropriado recusa a proletarização e procura abrir na posse da terra 
reconquistada o espaço para a continuidade do trabalho camponês, 
familiar - seu crescimento revela igualmente que, cerca de um quinto 
dos produtores no campo está em luta aberta pela garantia da posse da 
terra como meio de produção necessário e fundamental ao trabalho 
familiar camponês (OLIVEIRA, idem, p. 35). 

Observa-se, então, que a reforma agrária é antes “uma questão 
eminentemente política”, e que é nesta perspectiva que Silva (1990, p. 105) coloca 
que ela é: 

(...) a expressão da reivindicação dos trabalhadores rurais pela 
apropriação dos frutos de seu trabalho. E é nesse sentido que a 

  

* Entre 1970 e 1985 0 número absoluto de posseiros, no Brasil, passou de 811.367 para 1.054.542. Um aumento significativo de 30% em apenas 15 anos, (OLIVEIRA, 1994, p. 35) 
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reforma agrária não é mais apenas uma reivindicação dentro da 
“legalidade capitalista”: não é mais o direito de cada um à sua 
propriedade, mas o direito dos trabalhadores ao resultado da sua 
produção. 

Se concordamos que a luta é política, deve ser o princípio político e não 
moral, como quer uma pseudo-esquerda e à igreja, o norteador da luta. Nesse sentido, 
se a luta pela terra incorpora uma crítica do atual sistema econômico e social, o 
capitalismo, a luta pela terra deve ter o caráter de deslegitimação da propriedade 
privada, seja por um grupo ou indivíduo. É o sistema de propriedade privada a base do 
capitalismo. 

A luta pelo direito de se apropriar dos resultados do trabalho por parte do 
trabalhador deve ser, ao mesmo tempo, a luta contra a apropriação privada que se 
fundamenta na forma da propriedade. 

 



5 AS FORMAS DE AÇÃO DO CAPITAL E À TERRITORIALIZAÇÃO 

DA LUTA CAMPONESA EM GOIANDIRA 

A fome se mata com trabalho, com produção, com geração de 
empregos, com participação política, com reforma agrária. 

B. Mançano 

Neste capítulo estaremos discutindo as diversas lutas que os camponeses em 

Goiandira têm realizado para sua realização enquanto sujeitos sociais. 

A luta camponesa tem se territorializado em várias formas sociais: na 

associação de pequenos produtores, no sindicato rural, na política partidária, no 
mercado e na pecuária, que são também formas criadas pelo capital para se apropriar 

do espaço produzido. 

Todos os camponeses estudados são proprietários privados de suas terras. 

Nesse sentido, a luta aqui não se territorializa como o MST, movimento, o qual eles até 

condenam, pois sua luta, embora legítima se ofusca pela propriedade privada da terra. 
Porém, conscientes ou não do processo em que estão inseridos a sua territorialização 
em diversas formas sociais tem sido uma luta pela terra. Assim, ao territorializar 
espacializam suas próprias contradições e conflitos. 

5.1 A Luta na Associação de Pequenos Produtores 

Não vamos iniciar este item com um exercício intelectual pedante que é 
rever os diversos conceitos de “pequeno produtor”, pois acreditamos que a leitura de 
Wilkinson (1986) satisfaz nossas necessidades. Sendo apenas necessário acrescentar 
que para as agroindústrias do setor laticinista pequeno produtor é aquele que produz 
até 45 litros de leite/dia durante a safra, sendo que o micro-produtor é aquele que 
ordenha até 15 litros de leite diários. 

Hoje praticamente todos os camponeses de Goiandira se encontram 
organizados e distribuídos em cinco Associações de Pequenos Produtores. Que pela 
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forma como se encontram distribuídas no município demonstram que representam um 

consumo econômico, quanto do lugar. 

As associações que estamos tratando são criadas como um instrumento legal 
para usufruir da “brecha” criada pelo artigo 159, inciso I, alínea C, da Constituição 

Federal de 1988, cujo teor fora regulamentado pela lei nº 7.827, de 27/09/1989 e 
alterado pela lei nº 9.129, de 10/11/95, com o objetivo básico de desenvolver as regiões 
conforme o estipulado pelo FCO (Fundo Constitucional de Financiamento para o 
Centro-Oeste). Decorre disso, portanto, que para os pequenos produtores possam 
usufruir da linha de crédito especial estipulado pelo programa há que estarem 
associados, regulamentados por estatuto, atendendo as disposições e normas legais. 

As primeiras associações formadas em Goiandira datam do início da década 
de 90. Estas associações são formadas por “pequenos produtores”, cuja condição para 
se associarem é ser proprietário permanente ou temporário (arrendatário) de um 
tamanho” de propriedade regulamentado, no máximo, pelos respectivos estatutos de 
cada associação. 

A associação não define, no entanto, se é pequeno produtor familiar ou 
capitalista, embora nossas observações permitam afirmar que caminhe para o segundo. 
Essa definição passa a ser importante a partir da constatação de que o termo pequeno 
produtor carrega a ambiguidade de poder ser referência ao produtor familiar que 
trabalha diretamente na terra, cujos resultados dependiam exclusivamente de sua força 
de trabalho ou a uma parcela, constituída principalmente por profissionais liberais, 
médicos, dentistas, advogados e comerciantes que empregam trabalhadores assalariados 
e vivem exclusivamente às custas do trabalho de outros (peões, como são chamados). 

Nesse entendimento, embora se instale no interior da associação uma 
ambiguidade, ela deve ser vista como um rearranjo espacial produzido pelo 
desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo que ao mesmo tempo cria uma 
progressiva diferenciação no campo, rearticula e organiza as forças sociais que o 
compõem, desde que o objeto comum de ambas seja o mercado. 

  

* Este revela-se como um problema conceitual, pois há associações que admitem sócios com até 200 ha, outras até 350 ha, o que revela em grande medida, a ambigiidade do termo “pequeno produtor”, e a intenção do governo de abrir um brecha para médios produtores, formando assim uma classe média rural que responde produtivamente ao capital. 
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Assim, o pequeno produtor, no caso, não pode ser entendido como uma 
reprodução do camponês clássico ou como uma forma “não capitalista” de produção. 
Embora identifiquemos traços culturais que se pode afirmar como resistência da forma, 
há a construção de um novo conteúdo que paulatinamente se instala e que é medido 
pela produção de mercadorias e, em alguns casos, mudança da relação de produção. 

À associação de pequenos produtores é um engenhoso mecanismo criado 
pelo capitalismo para aglutinar e incentivar produtores, potencialmente capazes, a 
aderir à modernização. Criando assim, um espaço que garanta a reprodução ampliada 
do capital. 

A criação de associações de pequenos produtores rurais vem 
contribuindo para a difusão e ampliação do uso de máquinas, sementes 
melhoradas e técnicas de correção de solo, além de possibilitar a 
aquisição de reprodutores bovinos (Bittencourt, 1996, p. 63). 

O crédito é o elemento principal da associação, pois a introdução de novos 
padrões agrícolas e pecuários dependem de altos investimentos e hoje é praticamente 
impossível ao pequeno produtor conseguir financiamento para produção fora da 
associação. 

O crédito rural, nesse sentido, vai atuar como um mecanismo de reprodução 
espacial de acordo com a territorialização do capital. Nota-se que o Banco tem sido um 
importante agente regionalizador, pois os recursos do FCO são destinados à pequeno 
produtor de acordo com uma especialidade produtiva regional. 

No caso específico de Goiandira, o crédito volta-se exclusivamente para 
formação de pastagens, compra de matrizes, semens e tratores de acordo com os 
interesses das agroindústrias do setor de laticínios. Pois hoje, no mundo, são as grandes 
empresas que fazem a política, e a política creditícia torna-se apenas um instrumento 
para que elas possam se territorializar. 

Sabe-se, no entanto, “que a adaptação à modernidade não se submete às 
leis absolutas” (Santos, 1996, p. 180). A dialética não permite a uniformidade e o 
silêncio. Sendo assim, a associação dos pequenos produtores tem permitido a passagem 
de um consumo puramente econômico (busca de crédito) para um consumo político. Os 
pequenos produtores têm, constantemente, questionado a política de crédito do 
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Governo e o aviltamento de seus produtos no mercado, conforme nos falou em 

entrevista um camponês: “os financiamentos são de juros altos e a produção não tem 

preço justo ”**. 

Um outro camponês nos fala que: 

Os recursos destinados aos financiamentos, na atual conjuntura da 
economia brasileira é, um privilégio para os grandes produtores e são 
essencialmente nocivos aos pequenos. Isso tendo em vista que o 
produto do pequeno produtor não tem valor, assim ele não cobre as 
despesas e consequentemente os juros do financiamento”. 

Esse consumo político revela uma natureza de classe na ambiguidade 
cér camponesa ao dizer que “é, um privilégio para os grandes e são essencialmente 

nocivos aos pequenos”. A natureza do “grande e do pequeno” revela a dimensão de 

classe no capitalismo e a luta entre o opressor (“grande”) e o oprimido (“pequeno”), 

embora não haja contradições entre a pequena e a grande propriedade, mas apenas a 

característica própria do desenvolvimento do capitalismo que é desigual, diferenciada, 
mas que se combina e se articula. 

O próprio conceito de pequeno produtor que se constrói no imaginário do 
camponês associado revela a natureza de classe no interior de si, pois para ele, 
conforme relato 

O pequeno produtor é aquele que vive da venda da terra dele... que 
mora em cima da terra dele, não só qui pissói, como tem outros como 
arrendatário que teve sua vida toda na terra. Então, o pequeno é aquele 
que não tem outra fonte de renda a não ser lavrar a terra*. 

Nota-se que o conceito de pequeno produtor, revela a natureza do próprio 
camponês que se fundamenta em trabalhador e não proprietário da terra no sentido 
burguês. A terra nesse caso aparece para ele como um meio de produção da vida 
familiar e não como condição objetiva para se apropriar do trabalho de outrem. 

Ao dizer que o “pequeno é aquele que vive da renda da terra dele ou é 
aquele que não tem outra fonte de renda a não ser lavrar a terra”, a renda aparece 

  

“* Entrevista à campo fornecida por R.sS. no dia 30/12/97. 
* Entrevista à campo fornecida por J. G. A. no dia 18/01/98. 
“ Entrevista à campo fornecida por J. A. S. no dia 30/ 12/97. 
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para ele como o viver do resultado do seu trabalho: a renda, o que não apenas revela 
seu imbricamento com o mundo do trabalho, mas também revela uma condição de 
existir que nega no seu interior a forma de realização do modo de produção capitalista. 

Isto contudo, não quer afirmar que o negue por ser “não-capitalista” a sua relação de 
produção, mas por ser uma classe social que vive de lavrar a terra, vive do seu 
trabalho: a classe trabalhadora, mas o seu negar é cego, inconsciente, petrificado na 
aparência da luta entre o “grande” e o “pequeno”. 

Embora seja dono da terra e dos instrumentos de trabalho, terra e trabalho 
não aparecem para o camponês como mercadoria, e sim equivalentes de força 
produtiva, aparecem como meio de vida. 

Vimos que os camponeses tem em si um conteúdo de classe determinado 
pelo trabalho e não pelo capital, ao qual de certa forma o contrapõe. Porém é visível, 
conforme constamos em nossa pesquisa que há nesses trabalhadores rurais duas 
concepções de mundo fundamentais: uma que se manifesta no seu pensar e outra no seu 
fazer. Isto ocorre principalmente ao tomar “emprestado a outro grupo social, por 
razões de submissão e subordinação intelectual, uma concepção que lhe é estranha” 
(Gramsci, 1991, p. 15). 

Em consequência, a representatibilidade política dos pequenos produtores 
tem sido feita através dos partidos burgueses (PMDB, PFL, PSD etc.), colaborando, 
assim, para a reprodução das condições que permitem a continuidade da existência do 
bloco agrário-industrial presente. 

Conseguimos, perceber que as lideranças que existem nas associações são, 
em grande parte, tomada por pessoas de cultura eminentimente urbana. Os seus 
próprios intelectuais orgânicos, quando formados, se subordinam aos do meio urbano. 
Sendo assim as dificuldades de organização autônoma dos camponeses, nesse contexto, 
dificilmente serão resolvidas. 

Sendo assim a “associação dos pequenos produtores” é uma forma de 
organização social em que é possível construir e socializar a política. Mas é preciso aos 
produtores e, principalmente os camponeses, se tornarem sujeitos do processo de 
organização desse espaço, construindo uma crítica da sua realidade. 

É preciso entender a “associação dos pequenos produtores” como um 
instrumento criado pelo capital, mas que pode ser, esse espaço, apropriado pelos 
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agentes sociais que a baseiam e passam de um meio que liberta o pequeno produtor, 
conforme coloca Bittemcourt (op. cit, p. 66) 

O que vem implícito na luta dos agricultores familiares por 
reconhecimento, sobretudo por parte das políticas públicas voltadas 
para o campo, é que pertencem à terra, nela querem viver e produzir e 
dela tirar o sustento da família (...). Terra, trabalho e família 
contundem-se num processo e num mesmo destino. 

5.2 O Projeto Comunitário 

Além da terra e do trabalho outro forte elemento estrutural da realidade 
L camponesa € o projeto comunitário, e pode-se afirmar, a partir de observação no 

campo, que a associação aparece para o camponês como um projeto alternativo para 
que possa acessar ao mercado e, ao mesmo tempo, preservar seus valores tradicionais. 
À associação torna-se um espaço onde, para o camponês, é possível buscar a 
modernidade para garantir melhor qualidade de vida sem implicar na ruptura com seus 
valores e suas tradições. 

Ao entrevistar um pequeno produtor, atual presidente da Associação de 
Pequenos Produtores Pari-Pirineus ele nos fala da fundação da associação: 

Essa nossa associação nasceu de uma comunidade religiosa... nóis 
fazia as reuniões semanalmente lendo um trechinho da Bíblia, e ali 
surgiu a idéia de formar uma associação de pequenos produtores. 
Iniciamos com 12 pessoas... fim de março de 1990, e daí pra cá veio a 
Passo curto, mas sempre tentando caminhar um pouco. Nós 
começamos essa comunidade religiosa aqui, se não me engano por 
volta de 68 prá 70, por aí, até dia de hoje, nóis nunca iniciamos uma 
reunião sem ler um trechinho da Bíblia, é... o marco nosso é tirado de 
dentro da Bíblia”, 

Continua o camponês: 

Nóis começamos aqui com o pequeno mesmo (...) daí quando os 
maiores viram que nóis começamos a caminhar, que conseguimos financiamento e compramos um trator, os maiores quis participá, mais 

  

* Entrevista à campo fornecida por J. A. S. no dia 30/12/97. 
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pra começá, começou só com o pequeno mesmo, aquele que tava na 
comunidade de base. 

As duas citações anteriores nos permite reconhecer que o camponês traz 

para dentro da associação o seu projeto comunitário, mas ali ele é “minoria” e a 

alternativa da associação é econômica e não cultural, sendo assim ela não é capaz de 

evitar os efeitos desestruturantes que a sociedade capitalista produz. 

O mundo do camponês é de produção material e simbólica, e sendo assim os 

eventos que fazem parte do seu dia a dia é, antes de tudo, uma correspondência de seu 

mundo simbólico, onde a fé e a moral, a honestidade se contrapõem à racionalidade 

capitalista. 

r Contudo, é evidente que a comunidade ganha importância como lugar 

social, pois se trata da construção e apropriação do espaço por parte dos próprios 

trabalhadores. 

As concepções e os valores que os camponeses levaram para o interior da 

associação mediam a construção do espaço e contribuem para que se tornem, ou pelo 

menos lutem para serem sujeitos coletivos, podendo significar “a liberação do pequeno 

produtor enquanto sujeito” (Bittemcourt, 1996, p. 62). 

5.3 A Luta no Sindicato Rural 

Em Goiandira, só existe um sindicato rural patronal ligado à FAEG 
(Federação da Agricultura do Estado de Goiás) que é uma federação representativa dos 
patrões ruralistas, grandes proprietários, e que nunca foi, e nunca será por razões 
óbvias, a favor dos trabalhadores rurais. Esta federação se opõe diretamente à 
FETAEG (Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás) que 
representa diretamente os interesses dos trabalhadores rurais, proprietários (familiar, 
camponês), ou não. 

Todos os produtores rurais entrevistados por nós, familiares ou não, são 
filiados no Sindicato Rural da cidade. O que poderia, num primeiro momento, até ser 
compreensível, visto que só há um sindicato e é patronal. Mas o que tem sido 
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observado é que “os trabalhadores rurais não se identificam consigo mesmos, mas 
com o modo de ver o mundo e os interesses de seus adversários, oponentes e até 

inimigos” (Martins, 1996, p. 43). 

O pequeno produtor rural, especificamente os camponeses, pesquisados em 
seu micromundo é um alienado que carece de cidadania, e esta só pode ser conquistada 
se se identificar com classe e lutar por ela. 

O sindicato rural de Goiandira, na sua forma patronal, não pode assegurar a 
realização dos “pequenos produtores” enquanto sujeitos do processo de produção 

social. 

Quando perguntamos a um camponês, líder de uma “associação de 
pequenos produtores” o porque de terem transferido a sua luta do sindicato para a 
associação, ele nos fala: “O sindicato dos fazendeiros, patronal, é um outro tipo de 
vida que nóis temos... nóis pequenos, então temos que caçá o meio nosso, do 
pequeno”. 

A resposta do camponês revela um conhecimento da realidade e que o 
sindicato patronal representa “outro tipo de vida” (classe?), porém quando 
perguntamos se não seria importante, então, fundar o sindicato dos trabalhadores 
rurais, o camponês responde: “Nóis até discutimos isso, mas o pessoal achô que isso 
era coisa de comunista, ai preferimos fundar a associação". 

Isso mostra a ambiguidade camponesa, pois a sua identidade aparece 
ofuscada pela posse privada da terra e procura sua realização enquanto trabalhador 
numa forma de realização burguesa. 

Na nossa pesquisa tivemos acesso ao Jornal do Campo, que é uma 
publicação da FAEG e distribuída a todos os “produtores” pequenos, médios e grandes 
filiados, onde havia um pronunciamento do senhor William Koury, coordenador do 
Movimento Nacional dos Produtores, onde ele dizia: “quem não defende o que tem, 
não merece dispor do que tem”, num pronunciamento emotivo em que incita a 
“militarização” do campo por parte dos produtores contra o MST. 

Será que o senhor Koury era porta voz dos “pequenos produtores rurais”? 
Se fosse, deveria saber que conforme a lei agrária de 1993 somente podem ser 

  

* Entrevista à campo fornecida porJ. A. S. no dia 30/12/97. 
* Idem. 
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desapropriadas, para finalidade de reforma agrária, as terras improdutivas e, além disso, 
a constituição federal de 1988 determina que não podem ser desapropriadas pequenas e 
médias propriedades. 

Logicamente, seria ingenuidade nossa crer que o senhor Koury desconhece 
as regras do jogo capitalista, porque ele é, na realidade, apenas um intelectual 
orgânico comprometido com as aspirações políticas e ideológicas dos grandes 
proprietários, segmento, do qual ele é um representante. Pois ele sabe que uma 
organização produtiva baseada na propriedade familiar, com um produtor forte e 
consciente pode representar o fim da aspiração capitalista e não convém correr riscos. 

No mesmo jornal da FAEG (nº 64, editorial) a federação não só reconhece 
os diferentes sujeitos sociais que atuam no campo, pois alia os camponeses 
(trabalhadores rurais) à todo movimento revolucionário do século XX. Rússia com 
Lênin, China com Mao-Tsé-Tung e Cuba com Fidel e daí se resguarda contra toda 
possibilidade dos pequenos produtores rurais terem consciência do seu papel histórico e 
se organizarem politicamente. 

Embora a FAEG divulgue outro comportamento, sua leitura deve ser feita à 
luz dos interesses de classes sociais antagônicas. A entidade representa os interesses 
imediatos dos ruralistas e somente estes exercem instrumentalização política e de classe 
social, os pequenos, especificamente os camponeses, a única instrumentalização que 
lhes dão é através de palestras e cursos de finalidade econômica, para que se adaptem 
melhor ao mercado. 

O Sindicato Rural de Goiandira tem um caráter eminentemente 
assistencialista, onde se faz consultas médicas, odontológicas, avia receitas médicas, 
compra remédios e vacinas para o gado e recebe orientações do mercado. 

Assim, a política paternalista do sindicato administra a luta de classes sob o 
comando do assistencialismo, excluindo o trabalhador rural da condição de se 
reproduzir enquanto sujeito, enquanto classe social que produz e tem direito aos frutos 
de seu trabalho. 

  

2 O conceito de intelectual orgânico constituído por Gramsci e desenvolvido em sua obra: A Questão Meridional para demonstrar a construção de uma unidade ideológica urbana contra o campo sustentada por estes intelectuais que, na maioria, proprietários de terras, mas com aversão ao trabalho e à força camponesa. 
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5.4 A Pecuarização como Estratégia de Reprodução 

Pode-se afirmar que Goiás, com maior ou menor intensidade aqui ou ali, 
tradicionalmente sempre foi um Estado onde a pecuária esteve à frente das realizações 
do setor econômico. Ocupando lugar secundário durante o período mineiro, vai ser a 
principal atividade após o declínio do ouro, assumindo lugar de destaque numa 
sociedade de precários meios de transporte, pelo fato do gado se auto-transportar, 
rompendo assim o isolamento do Estado no período. 

(...) a importância desta atividade para Goiás é inegável: a pecuária 
representa um papel histórico importante (...) porque evitou após a 
decadência da mineração, o total despovoamento e a falência 
econômica de Goiás, funcionando como um elemento de fixação do 
homem e de ocupação de novas parcelas do território Goiano (...) 
Além disso, o seu produto supera as condições de isolamento a que era 
submetida a população Goiana, o gado se deslocava até o mercado 
mineiro, paulista e baiano (Campos apud Chaul, 1997, p. 87). 

Em Goiás, a pecuária, por não exigir muitas despesas com insumos e 
oferecer comercialização segura, garantindo uma enorme liquidez, e por ser uma 
atividade, principalmente a pecuária de corte, de caráter extensionista, vai encontrar no 
Estado, dominado pelo latifúndio, um lugar seguro para expansão do capital. 

Na nova redivisão do trabalho que se materializa no Brasil no período pós- 
guerra, pós-47 de forma mais efetiva, o Estado se especializa regionalmente como 
produtor do setor primário. A própria industrialização no Estado que se origina nesse 
período é uma forma complementar à indústria do sudeste: a transformação e 
beneficiamento de produtos agrícolas da região (F. Oliveira, 1993, pp. 142-143). 

Hess (1988, p. 41) assegura que embora a pecuária sempre esteve como 
atividade econômica fundamental no Brasil e um forte agente de reprodução do espaço 
agrário brasileiro, é somente a partir da década de 60 que há uma intervenção mais 
direta do estado no setor, o que implicou numa série de medidas que visavam expandir 
a fronteira e ocupar o território nacional de forma mais efetiva. 

Conforme constata Borges (mimeo, s/d., p. 8), as altas tarifas dos 
transportes que encareciam o preço final dos produtos agrícolas goianos e a política de 
preços do governo que aviltavam os preços dos produtos primários, especificamente os 
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agrícolas, em benefício do setor urbano industrial reduziram à importância desses 

produtos no sudeste brasileiro, o que contribui para as crises de estagnação do setor, 

redução da área de lavouras e à produção de um fenômeno conhecido como 

“pecuarização da lavoura”, que nada mais significa que a substituição paulatina da 

lavoura pela pecuária. Este fenômeno se intensifica nas décadas de 50/60 em Goiás 

sendo mais intenso na região da estrada de ferro. 

No Estado de Goiás sempre foi a grande propriedade que se dedicou à 

atividade criatória, especificamente dado a sua natureza extensiva, ficando para as 

Pequenas propriedades apenas culturas temporárias como o arroz, o milho e o feijão 

que eram utilizados, principalmente, para a realização de economia de subsistência. No 

entanto, conforme observado por Hess (op. e p.cit.), o fenômeno ocorre também, e de 

forma intensa, nas áreas de pequena produção agrícola, o que em muitas áreas do 
Estado tem gerado conflitos pela terra ao criar mecanismo social que impede pequenos 

produtores de subsistirem. 

Conforme já discutimos, a política oficial de crédito tem fornecido, com 

maior importância aos grandes proprietários, o que não permite ao pequeno maiores 
investimentos e rentabilidade em áreas de lavoura, reduzindo assim o emprego no 

campo, reduzindo o trabalho de natureza familiar e acentuando o trabalho assalariado 
(vaqueiro) e consequentemente aumentando a concentração da terra. 

Tabela 7 

REDUÇÃO DAS LAVOURAS EM GOIÁS - 1985/1997 
  

Área em 1985 | Área em 1995 | Diferença 
(milhares de | (milhares de | Relativa (%) 
hectares) hectares) 

Nº de Estabelecimentos 131.365 111.791 -14,9 
Área Total 29.867,6 27.472,6 -8,0 
Lavouras 2.928,2 2.174,8 -25,7 
Pastagens Cultivadas 11.324,6 14.267,4 +26,0 
Matas Plantadas 83,6 72,6 -13,0 
Área em Descanso 396,7 257,6 -35 
Área Produtiva Não Usada 1.227,5 545.5 -55,6 
Pastagens Naturais 9,569,9 5.137,3 -46,3 
Matas Naturais 2.826,5 3,774.6 +33.4 
Terras Inaproveitáveis 1.504.9 1.242.6 -17.4 

Fonte: Censo Agropecuário 85/96, IBGE apud Jornal Gazeta de Goiás, Goiânia, 25 a 31 de Janeiro de 1998, p. 8. 
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Observa-se na Tabela 7 que a área de plantio de lavoura reduziu-se de 2,92 

milhões de hectares para 2, 17 milhões de hectares, ou seja, uma redução de mais de 

700 mil hectares (25,7%), enquanto que no mesmo período as áreas de pastagens 
cultivadas cresceram em 26,0%, o que significa, pelos dados, uma apropriação de seis 

milhões de hectares, aproximadamente, pela pecuária do espaço agrário goiano. 

Conforme especifica a fonte (Jornal Gazeta de Goiás), as áreas de maior 

redução foram justamente a dos alimentos populares como o arroz e o feijão. 

Reduzindo 538 mil hectares na lavoura de arroz, o que significa 80% do total plantado 

anteriormente, e no caso do feijão houve uma redução de 186 mil hectares nos últimos 

dez anos, o que significa uma redução de 71% em relação a área anteriormente 

plantada. 

A maior redução no plantio da lavoura foi nas pequenas e médias 

propriedades em consequência da atual política creditícia e fundiária do governo 

brasileiro que beneficia apenas os grandes proprietários que, com isso, conseguiram 
aumentar o índice de produtividade e o número de produção subtraindo a capacidade 

dos pequenos e médios concorrerem no mercado, principalmente em uma economia 

onde o lucro médio é feito por cima. 

Vê-se, então, que a política econômica espacializada no Brasil e em Goiás 
tem priorizado a grande propriedade, reservando para a maioria dos pequenos 

produtores, normalmente, uma frágil opção econômica, representada, na maioria das 
vezes, pela simples subsistência. 

O que temos observado na “região” da estrada de ferro é que existe 
atualmente um enorme contingente de pequenos produtores familiares, em grande parte 
camponeses, que tem assumido a prioridade da pecuária como estratégia de 
reprodução. O que, de certa forma, comprova a teoria da criação do campesinato pelo 
próprio modo de produção capitalista, pois esta pecuária no local atende 
exclusivamente às necessidades de expansão do capital agroindustrial, do setor 
laticinista e do capital financeiro. 

Diniz (1996, pp. 165-166), aponta que a “pecuarização” tem sido 
frequentemente uma ameaça aos pequenos produtores camponeses, mas que em alguns 
lugares ela tem sido, conjuntamente com a modernização, uma condição para a 
continuidade de seus projetos (Figura 4). 
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Figura 4 

AMEAÇAS E ESTRATÉGIAS NA REPRODUÇÃO CAMPONESA 

AMEAÇAS ESTRATÉGIAS 

Teprodução <€ Joógica a 

é Seas) Redução do Consumo 
Vade pt H WM 

> fsfeniação 

Redução do Consumo 

A Emigração 

Expansão das Terras Camponesas 

  

Fonte: DINIZ, 1996, p. 166.     

Essa prática da pecuária leiteira, na “região” tem sido a forma pecuarista 

que vai de encontro com a pequena produção que não tem área suficiente para o 

criatório extensivo e nem condições de capitalização de suas áreas para o criatório de 

corte de forma intensiva. 

A atividade criatória tem sido realizada de forma consorciada, onde 

articulam-se lavouras para subsistência, reduzindo assim o custo da reprodução da 

força de trabalho”, e para o trato do gado, milho e cana, principalmente, voltados para 

a produção de silagens para o trato na época da seca, diminuindo também o capital 

investido em custeio (Tabelas 8 e 9). Com isso os camponeses não tem apenas 

conseguido se reproduzir como também em alguns casos conseguido aumentar a renda 

familiar, assegurando assim, uma posterior estabilidade. 

  

* Na região onde pesquisamos deve-se levar em conta à reduzida força de trabalho da família (média de 2 filhos) e considerar que os filhos mais velhos estão ausentes do campo, morando e trabalhando na cidade. 
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Tabela 8 

UTILIZAÇÃO DA TERRA EM GOIANDIRA - 1996 
  

Área Estab. - | Área Lavoura | Área Lavoura Área Área Total 
Área Total Perm. - Área Temp. - Área Pastagem - Mata - Area 

do Município | Total Estab. Total Estab. Área Total Total Estab. 
Estab. 

86,78% 0,81% 3,87% 79,76% 8,96% 
Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário-GO - 1996. Sinopse Preliminar. 

                

Tabela 9 

PRINCIPAIS CULTIVOS EM GOIANDIRA - 1996 
  

Arroz - Feijão - Milho - Banana - Cana-de- Laranja - 
Área Total | Área Total Área Total | Área Total Acúcar — | Área Total 
Estab. Estab. Estab. Estab. Área Total Estab. 

Estab. 
0,59% 0,006% 1,27% 0,08% 0,05% 0,03% 

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário-GO - 1996. Sinopse Preliminar. 

                  

A forma como a terra vem sendo utilizada em Goiandira mostra uma 

predominância das áreas de pastagens (79,76%), o que no Brasil e em Goiás é comum, 
sendo que são na maioria, pastagens plantadas utilizando-se preferencialmente os tipos 

de capim Brachiária, Brachiarão e Andropol. 

Na execução de tarefa eventual como a formação e renovação de pastagens 

o produtor procura mão-de-obra temporária ou a prática de mutirão. Normalmente 

após a derrubada do cerrado é plantado arroz ou milho antes de plantar o capim o que, 
em muitos casos, é feito em parceria. Após a derrubada das árvores o parceiro 

“destoca” o solo, planta e colhe. O dono da terra participa com insumos, se necessário, 

caterra. 

A mão-de-obra temporária economiza para o pequeno produtor camponês 

“despesas” com salários, além de representar também uma redução com encargos 

sociais como FUNRURAL, férias, décimo-terceiro etc. 

As áreas de culturas que compreendem as culturas permanentes e 
temporárias têm maior importância para o trato do gado, sendo o maior peso das 
culturas temporárias (3,87%) sobre a cultura permanente (0,81%) que é também uma 
característica do Brasil e Goiás como um todo. 
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O predomínio das pastagens plantadas nas unidades pesquisadas (84,61%), 

demonstra um grau de especialização no setor pecuário em Goiandira, que conta 

atualmente com um efetivo de bovinos de 33.973 cabeças, sendo que deste total 5.310 

cabeças são vacas ordenhadas. O pequeno produtor, essencialmente, se dedica à 

pecuária leiteira. 

À pecuária, nesse sentido, se torna na área pesquisada uma condição de 

estabelecimento das relações sociais existentes na região, pois a pecuarização aparece 

ao mesmo tempo como uma atividade econômica para a reprodução do capital tanto 

agoindustrial, quanto financeiro, mas aparece também como uma condição de 

reprodução da vida camponesa. 

Esta estratégia é tanto estrutural quanto conjuntural, ao mesmo tempo. 

Estruturalmente o mercado capitalista é cada vez mais competitivo, excluindo o 

pequeno produtor de concorrer com os grandes proprietários no plantio de lavouras, e 

conjunturalmente a expansão das agroindústrias processadoras tem dinamizado as 
linhas de crédito na “região”, especialmente o FCO, para que os produtores possam 

comprar matrizes, sêmens, formar e recuperar pastagens. 

Conforme já colocamos, as famílias camponesas da região são pequenas, 

com 2 filhos em média, o que não se contrapõe à pecuária, pois a mesma dispensa mão- 

de-obra. Os pequenos continuam se utilizando da lavoura de subsistência e em alguns 

casos se assalariando como vaqueiros diante dos médios, ocorrendo, assim, uma 

diferenciação interna no campesinato goiandirense. 

Todavia, o banco e as agroindústrias conseguiram, a partir da década de 80, 

reorganizar 0 espaço produtivo, incentivando a especialização da pecuária leiteira. A 

produtividade média de 4,2 litros/dia por vaca em lactação na seca e 5,7 litros/dia no 

período chuvoso ainda é baixa e esconde a subutilização da terra por parte dos 

produtores mais pobres, com uma densidade média no município de 0,87 unidade- 

animal/hectares de pastagens. 

Evidencia-se que ao lado da “modernização” existe um traço marcante, que 
também é do Brasil e de Goiás que é o alto grau de concentração das terras, colocando 
para algumas classes de área, principalmente com menos de 20 hectares, dificuldades de 
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E E E 154 = se inserir em qualquer setor produtivo que atualmente interesse ao capital”. Pois, a 

terra deixou de ser um bem de garantia de subsistência para ser objeto de especulação 

(Tabelas 10 e 11). 

Tabela 10 

ESTRUTURA FUNDIÁRIA DE GOIANDIRA - 1996 
  

Grupo de Área por ha Nº de Estabelecimentos Área (ha) 
  

Até 5 5 18 
  

De 5 a menos de 10 10 85 
  

De 10 a menos de 20 22 347 
  

De 20 a menos de 50 81 2.851 
  SUB-TOTAL (1) 1I8 3.301 
  

De 50 a menos de 100 89 6.319 
  

De 100 a menos de 200 76 11.221 
  

De 200 a menos de 500 52 15.362 
  SUB-TOTAL (2) 217 32.902 
  

De 500 a menos de 1.000 1 8.199 
  

De 1000 a menos de 2.000 1 1.413 
  

De 2000 a menos de 5.000 1 3.000 
  SUB-TOTAL (3) 13 12.612 
  

TOTAL GERAL     348     48.815 
  

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário 1996. 

Tabela 11 

EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA DE GOIANDIRA-GO NOS 

ÚLTIMOS 20 ANOS - ÁREA DO MUNICÍPIO: 562,5 KM? 
  

Nº de estabelecimentos (%) 
1975 | 1980 | 1985 | 1996 

Área (%) 
1980 | 1985 

  

Grupos de Área 
Total (ha) 

De 1 a menos de 50 

De 50 a menos de 

500 

De 500 a menos de 
10.000 

TOTAL 100,0 | 100,0 | 100,0 | 100,0 
Fonte: DEUS, João B. de. Urbanização Brasileira - 
Mestrado, USP, São Paulo, 1996. P. 66 e FIBGE 
Resultados Preliminares. 

1975 1996 

  29.64 
63,52 

21,13 
73,59 

23,82 
70,74 

33,90 
62,35 

5,31 
61,71 

3,33 
56,96 

4,79 
56,96 

6,76 

67,40 
  

  

6,84] 5,28| 5,44| 3,75 | 32,98 29,13 | 38,25 | 25,84 

                100,0 | 100,0 | 100,0 | 100,0 
O Caso de Catalão. Dissertação de 

- Censo Agropecuário-GO - 1996 - 

        
  

s4 : : . . n ” . x = “.. hoje o que está influenciando mais o volume da produção é o acesso ao capital para investir em mecanização e tecnologia... Então o ponto fundamental é as famílias terem acesso à terra e ao mesmo tempo ao capital e tecnologia.”(ESTEDILE, 1997, p. 59) 
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Vê-se pelas tabelas 10 e 11 que a construção do espaço agrário em 

Goiandira manifesta a reprodução desigual dos agentes sociais envolvidos. 

As tabelas demonstram a mesma realidade concentracionista existente no 

Brasil e em Goiás, pois é resultado da forma como o capital se operacionaliza e se 

realiza. 

Observamos que as propriedades que vão de 500 a 5.000 ha (grandes 

propriedades) são apenas 13 estabelecimentos que correspondem apenas a 3,75% do 

total dos estabelecimentos, mas, no entanto, são donos de 25,84% da área total. 

Diferentemente do que ocorre com as pequenas propriedades (sub-total 1) que 

representam 33,90% do total, mas que possuem apenas 6, 76% da área total, 

evidenciando o inverso que ocorre com relação à grande propriedade. Além disso, é 

preciso considerar que um mesmo proprietário possa ter dois ou mais estabelecimentos, 

o que é comum, e ainda que no município apenas 2 (dois) proprietários (0,57%) detêm 

o controle de 9,0% da área total. 

A tímida e aparente desconcentração evidenciada na Tabela 11 é apenas 

resultado de fragmentação territorial em favor de herdeiros, formando uma 

concentração entre médios proprietários. 

Nota-se que a reprodução do espaço propício à acumulação obedeceu aqui 

no local, a mesma lógica do desenvolvimento desigual, proporcionado pelo capitalismo 

a nível mundial. Torna-se evidente que a construção do lugar no capitalismo se 

constitui a partir de cada formação social, onde o conflito de classe se estabelece de 

formas e intensidades diferenciadas, mas visível em qualquer tempo/espaço. A 

apropriação do espaço agrário camponês pela pecuária tem exigido muitos esforços da 
família rural, reproduzindo um processo de desenvolvimento que é desigual e 

excludente, não incorporando parcelas amplas da população camponesa. Além disso, as 

políticas públicas não tem ouvido os moradores do campo, mesmo e extensão rural 

(EMATER) tem ido ao campo ensinar ao produtor apenas o que é “bom para ele”*. 

Assim, a estratégia de reprodução é, muito mais para o capital, que soube 
criar mecanismos para apropriar-se da renda gerada pelos camponeses. A estratégia 
camponesa, nesse caso, é apenas uma “camisa de força” para evitar o processo 

desagregador e expropriador de que são vítimas. 

  

* Ele, o capital. 
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5.5 O Pequeno Produtor Camponês e sua Relação com a Indústria e o Mercado 

Pode-se afirmar que é esta relação, hoje, na qual se envolve o camponês, a 

mais fundamental e, no entanto, é a mais perversa e desagregadora de seus princípios 

fundamentais, principalmente num setor que a cada dia se impõe mais a 

competitividade: o setor de laticínios. 

A concorrência imperfeita, característica do capital imperialista, produzindo 

uma enorme concentração no setor e consequentemente um mercado de monopólio 

penaliza o camponês, pois num mercado em que há vários vendedores e poucos 

compradores será somente o comprador, no caso a indústria de laticínios, é que 

determinará o preço do produto e as regras de reprodução do espaço. 

A questão central do problema é que o camponês deixa de produzir para si, 

se subordinando à circulação. O seu produto se transforma em mercadoria e a busca do 

dinheiro passa a comandar sua reprodução. 

Assim, “(...) o camponês caíra na dependência do mercado, que para ele 

era ainda mais caprichoso e incerto que as condições atmosféricas” (Kautsky, 1972, 

vol E, p. 27). 

Martins (1992, p. 26) assevera que a “monetarização das relações de 

produção não capitalistas” é que vai possibilitar a sua captura pelas formas de 

reprodução do capital. A reprodução das relações sociais, na qual se insere o camponês 

em Goiandira, passa a ser balizada em conformidade com uma forma de produção para 

o mercado, transformando os “pequenos produtores” em produtores de mercadorias. A 

produção de mercadorias não tem como objetivo a produção de determinados valores 

de uso mas a produção se volta exclusivamente para a venda. 

Um grande vetor das mudanças que se operam no espaço de Goiandira vai 

ser o Estado, quando através do FCO e PRONAF (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar), passa a comprometer os camponeses do local 
com formas de reprodução específicas da acumulação capitalista, impondo à família 
camponesa a mercantilização de suas relações de forma mais frenética”. 

  

*é Conforme informações da gerência do Banco do Brasil local, os créditos do FCO na cidade tiveram, à partir de 1995, um acréscimo de 1.000%. 
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Essa integração desintegradora do mundo camponês não deixa de ser 
uma forma de violência, onde a pressão sobrepõe-se à repressão (...). 
Ô Estado tem por função - entre outras - a de arrancar os camponeses 
da economia dita natural, fazendo-os entrar no mundo da mercadoria. 
(Martins, op. cit., p. 125) 

Após a abertura do espaço agrário ao capital as agroindústias do setor 
laticinista, passam a comandar a reprodução espacial, através da formação de políticas 

que definem a forma do espaço e as condições para continuar existindo depende da 

capacidade de se adequar à lógica reprodutiva do capital, que é desigual e combinado, 
mas que impõe uma única norma de uso do território. 

5.6 A Territorialização do Capital Agroindustrial, o Local e Exclusão Social 

Antes da chegada das agroindústrias laticinistas no município de Goiandira, 
a relação do camponês com o mercado se dava na prática da freguesia (venda na porta) 

para a população. Não havia, no entanto, a preocupação em produzir mais para vender. 

Os moradores buscavam, principalmente nas fazendas próximas ao sítio urbano, o leite 

para o filho, para o biscoito, o bolo, a pamonha etc., pagando conforme o combinado 
entre o produtor e o consumidor direto. Esta relação, embora inexpressiva no conjunto 

econômico da cidade, ainda persiste, pois o produtor consegue neste caso ganhar pelo 
litro de leite o dobro” ou mais do preço pago pelas agroindústrias, a ponto de um 
camponês nos afirmar que se precisar vender o leite para as empresas que atuam no 
setor, ele vende todo o seu gado. 

À indústria, quando chega no local, décadas de 70 e 80, atua no mercado 
local dissolvendo o aspecto pessoal da venda direta ao consumidor, impondo relações 

sociais abstratas e impessoais em conformidade com as regras do capitalismo. Em 
conjunto com o Estado imprime um ritmo de mudanças baseadas no sistema de cotas e 
extracotas, conforme define a portaria nº 85 de 14/10/88 da SUNAB. 

Em uma região de clima tropical, como é aquela na qual fizemos a pesquisa, 
há apenas duas estações do ano, a rigor definidas, uma fria e seca e outra quente e 
  

*” Hoje, o melhor preço pago ao Pequeno produtor pela indústria é de R$ 0,25 e na venda direta consegue R$ 0,50. 
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úmida. O produtor, cujos resultados vivem na dependência direta do tempo atmosférico 

e que não faz grandes investimentos, cria para si a seguinte situação: na seca (período 

que vai de maio a setembro), as pastagens ficam frágeis, o gado emagrece, se torna 

mais vulnerável às doenças e o leite, em consequência, diminui consideravelmente, 

alcançando, em alguns casos por nós notificado, cinquenta por cento de redução da 

produção. Nesse período seco, portanto, todo o leite produzido no curral é vendido, e 

aí não sobrará o consumo próprio, vai para a indústria para formar a cota mais elevada 

possível. 

Assim, 

(...) o agricultor passa a privar-se (ele e os seus) do leite que até então 
consumira com a sua família. Ô consumo de leite no campo diminui na 
mesma medida em que se desenvolve a indústria de laticínios. (K. 
Kautsky, 1972, vol. IL, P. 134) 

No período chuvoso (período que vai de outubro a abril), evidencia-se 

justamente o contrário e o chamado leite em “excesso” pode atingir em torno de 

ciquenta por cento acima da cota. Daí, ou vende-o ao preço escandaloso que a indústria 

oferece ou lhe dá outro destino possível como, por exemplo, tratar dos porcos. 

Para fugir dessa situação, o produtor procura, incentivado pelos banco, 

EMATER, empresas etc., a profissionalização e busca investir na “modernização” do 

seu espaço, procurando atender as exigências do mercado. Para isso, melhora o padrão 

genético do gado, através da compra de matrizes ou semens de gado. Além disso, com 
a ajuda da prefeitura local, foram Feitas silagens e represas nas pequenas propriedades. 

Essas coisas fixas dão uma nova dinâmica nos fluxos e, conjuntamente, recriam o 

espaço (Santos, 1996, p. 77). 

A construção de silos e represas permitem ao produtor reproduzir o tempo 
favorável no período da seca mantendo dessa forma, uma estabilidade produtiva ao 

longo do ano. 

O espaço agrário de Goiandira, com especialização na pecuária leiteira, está 
territorialmente dividido entre três agroindústiras: a PARMALAT, a COACAL 

  

* Excesso é o total de leite produzido acima da cota. É importante salientar que a indústria não dá destinos diferentes ao leite-cota e extracota (excesso), visto terem a mesma qualidade, isto é apenas um mecanismo técnico para aumentar a exploração da qual o camponês é vítima. 
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(Cooperativa Agropecuária de Catalão), ambas com sede regional em Catalão e a 

Laticínios TERRA BRANCA, empresa local, de pequeno porte. Existem, no entanto, 

ações territoriais mais diversificadas, com grau de agressividade também diferenciadas 

conforme o porte da empresa gerenciada. 

Conforme Santos (1986, p. 128) “o uso do espaço não é o mesmo segundo 

a dimensão da firma, dentro de um mesmo ramo, nem enire jfirmas com dimensões 

semelhantes, mas pertencendo a ramos diversos”. 

Nesse sentido, pode-se entender que a rigidez e a flexibilidade que existe no 

contato dos produtores, também, dependem da dimensão de cada uma das três firmas 
que se territorializam em Goiandira. 

Das três firmas, a COACAL foi a primeira a se estabelecer no local. 

Formada por iniciativa dos produtores da região Sudeste Goiano em 1964, porém ao se 

filiar à PAULISTA que é uma das grandes empresas do setor no Brasil, a empresa, 

porém, se submete à sua política. 

À COACAL tem se colocado atualmente com a possibilidade do pequeno 
continuar no mercado laticinista, pois a mesma recebe dos seus filiados qualquer 

quantia acima de 1 litro. No entanto, isso se dá mais devido ao atraso de gestão e 
pouco poder econômico da empresa do que uma benevolência ao pequeno produtor. 

A COACAL, pelo fato de não ter capital suficiente, não tem, no momento, 

condições de acelerar o ritmo das mudanças e disputar o espaço com a multinacional 

italiana. Procura uma lógica de reprodução mais personalizada, carismática até, o que 
garante a interceptação da renda fundiária se apropriando de parcelas de trabalho 

contidas em sua mercadoria. Exemplo dessa lógica está no gerente da empresa filial em 
Goiandira, que é filho de pequeno produtor e aparece, para os pequenos, como um 

amigo, herdeiro da mesma dificuldade e, não como representante do poder econômico. 
A empresa COACAL produz na região, queijo, manteiga, ração para 

consumo local e exporta para a Laticínio PAULISTA, empresa a qual é filiada, o leite 
in natura beneficiado. 

À empresa capitalista sob o codnome cooperativa tem se apropriado da 
situação criada pela prática agressiva de gerenciamento e modernização imposto pela 
PARMALAT. Como os pequenos produtores não têm amparo na gestão da empresa 
italiana e nem são absorvidos pela TERRA BRANCA, a empresa COACAL se 
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aproveita para extorquir o sobre-trabalho desses produtores a níveis extremos. A 

empresa tem operado com dois índices de extracotas (I e II), pagando R$ 0,25 pelo 

litro de leite cota, R$ 0,10 pelo leite extracota I e R$ 0,05 pelo leite extracota II, sendo 

que o extracota 1 é a quantia de 10% de “excesso” e o restante, extracota II. Este 

mecanismo técnico tem permitido se apropriar da renda . gerada pelos pequenos 

produtores em três níveis. Dessa forma, mesmo não minimizando os custos 

operacionais, a empresa consegue uma maximização dos lucros. 

Impelidos pela exigência modernizante do setor laticinista, a COACAL 

procurou parceria no local para continuar suas ações. Atualmente, atua no município 

organizada sobre um tripé formado pela própria empresa, a prefeitura local e o 

sindicato dos produtores rurais. O sindicato alugou para a empresa um balão para 

refrigeração de leite com capacidade para dez mil litros, a prefeitura cedeu, 

gratuitamente terreno e prédio para instalação do balão. Assim, unem-se empresa, 

Estado e produtores rurais sob o comando do reino da mercadoria. 

Uma outra alternativa, pouco viável, para os pequenos produtores e o 

Laticínios TERRA BRANCA, empresa de pequeno porte, com um capital bruto inferior 

a R$ 100.000,00 anuais, que investe exclusivamente na produção de queijo tipo 

mussarela para exportação e atendimento local. Porém, dado o seu porte, a empresa 

não garante a estabilidade do produtor, além de pagar o menor preço do mercado local. 

A PARMALAT se estabelece no local através de um ponto de recolhimento 

que manteve até recentemente. A empresa chega na região em 1989 e dinamiza as 

relações de produção na área. Instala-se nas antigas edificações da empresa Laticínios 

TEIXEIRA, de São Paulo, que é comprada pela empresa italiana. Aliás, esta tem sido 

uma prática política exercida pela PARMALAT em todo Brasil, comprando empresas 

desestruturadas financeiramente para logo em seguida adaptá-las às formas de gestão 

ou simplesmente fechando suas portas, eliminando concorrentes. 

A empresa italiana impõe ao território sob seu controle um estilo de gestão 

mais agressivo, impondo a modernização da produção na região, elevando também o 

processo de exclusão sócio-econômico ao excluir os produtores “menos competitivos” 

do mercado. 

O grupo PARMALAT é um dos maiores grupos do setor de alimentos e 

leite do mundo. Com um faturamento de 5 bilhões de dólares espalhados em 25 países, 
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onde agrega cento e dezenove fábricas com vinte mil funcionários, das quais vinte estão 

estrategicamente organizadas no território brasileiro, com aproximadamente sete mil e 

trezentos funcionários. Após a abertura do país ao capital estrangeiro, a empresa 

operando no Brasil desde 1977 ampliou seu capital trinta e sete vezes. A empresa 
mantém um rígido controle ao seu espaço e transforma todos (pessoas, lugares) que 

dela participam um agente que garanta a vitalidade do ciclo de reprodução do capital. 

Atualmente, a unidade regional de Catalão, mantém cinco Postos de 

Recolhimento de Leite (PRL) em municípios-chaves, estrategicamente escolhidos. 
Produz queijo, manteiga, requeijão cremoso e empacota o leite. O ciclo produtivo da 

empresa não se realiza na região, pois toda a produção é exportada e consumida 

principalmente em Brasília e Goiânia. 

Ao chegar e dinamizar a produção leiteira na “região” a PARMALAT 
incentiva um aumento de produção de 550% no total. 

A PARMALAT, diferentemente das duas outras empresas de laticínios que 
atuam no espaço de Goiandira, onde a empresa manteve um PRL até 98, exerce um 

rigoroso controle sobre a matéria-prima leite, que implica, inclusive, em cláusulas 

contratuais que garantam a continuidade dos projetos da empresa no território. 

Através da imposição da modernização e com uma política de preços 

diferenciados, a empresa coopta as elites rurais locais, que são também urbanas, que ao 

mesmo tempo que garante a expansão do seu capital, possibilita a continuidade política 

na área em que atua. 

No território de ação da empresa na “região” um mecanismo técnico 

utilizado tem sido a constante elevação da cota mínima diária entregue pelo produtor. 

Hoje a cota é de 20 litros diários (600 litros/mês), mas, conforme nos informou a 

política leiteira da empresa, já programou a elevação para 50 litros diários (1.500 

litros/mês). Com isso, a empresa procura eliminar os produtores pouco produtivos, 

eliminando custos operacionais e por outro lado exigir a modernização do espaço em 

que atua, aumentando os índices de qualidade” e quantidade do leite produzido. A 
empresa investe em educação, orientação e qualificação profissional da mão-de-obra do 

setor, procurando uma permanente excelência, chamada “qualidade total”. 

  

9 As empresas se preocupam com “a qualidade da matéria-prima que recebem dos produtores, pois se tratando de leite, o máximo que se consegue é manter sua qualidade original.” (MEIRELES, 1996, p. 84). 
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A PARMALAT age no espaço verticalizando a produção. Para isto, 
eliminou os PRL pouco produtivos na “região” (Goiandira, Corumbaíba e Pires do Rio) 
e engendra uma nova prática territorial que resulta na instalação de mini-postos de 
coletas e resfriamento de matéria-prima em fazendas criteriosamente escolhidas pela 
empresa, criando uma espécie de “democratização dos fixos”, afetando diretamente as 
zonas agropastoris onde se dá a produção de leite, envolvendo proprietários rurais, 
veterinários, capatazes e peões. Cada tipo de fixo surge com características que lhe são 
próprias, regulados pelos novos fluxos que dão a sociabilidade aos fixos. 

A empresa cria na região a idéia do pecuarista modelo ou profissional, 
como é comumente mais chamado. Para este produtor, ela fornece desde assistência 
técnica a financiamento, como, por exemplo, a empresa vende o balão (mini- 
refrigerador) destinado a coleta e resfriamento ao custo de R$ 5.000,00 a R$ 8.000,00, 
dependendo do porte, e que pode ser pago com o próprio leite e dividindo em até 36 
prestações mensais. O espaço então é produzido e torna-se a condição da reprodução 
social. Esta é a estratégia da PARMALAT no local, criar a sua permanência através da 
subordinação do produto, camponês ou não, à sua dinâmica. 

Seguindo uma tendência a nível mundial, a PARMALAT adotou uma 
política de terceirização das atividades de transportes. A empresa procura com esta 
atividade simplificar o processo administrativo, reduzindo estruturas e aumentando 
produtividade, criando assim um porte capaz de enfrentar a concorrência. 

Embora a política da PARMALAT seja ágil e dinâmica, se não houver, e 
provavelmente não haverá”, uma política governamental de forma ampla os pequenos 
produtores não terão acesso à chamada “modernização” e serão eliminados do processo 
produtivo. 

À própria diferencialidade com que a empresa trata pequenos, médios e 
grandes produtores, o que ideologicamente ela acrescenta e se impõe a crer ser uma 
forma de “educar” o pecuarista e torná-lo mais produtivo, não tem senão, forçado-o, 
quando pequeno, a abandonar a atividade. 

A atual tendência do “mercado mundial” e a viabilização econômica dentro 
das regras da globalização coloca em aberto a descompatibilização entre as ações 

  

9 Na nossa opinião, da parte do governo fica impossibilitado pelo fato do Estado ser apenas porta-voz das grandes empresas, estas sim é que fazem política. 
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modernizantes no setor pecuário na região sudeste de Goiás, com uma ideologia 

fundamentada exclusivamente na viabilidade do “capaz” e uma estrutura produtiva do 

lugar que em grande parte, conforme ocorre em Goiandira, é formada por produtores 

familiares de subsistência e descapitalizados. O que tem colocado para muitos a opção 

do renúncio à atividade e muitas vezes à própria terra. 

O espaço, que atualmente se reproduz no campo em Goiandira, é a forma 

imperialista mais bem acabada do capitalismo, até hoje, ou seja a globalização, e a luta 

contra ela só pode se dar de forma eficiente, consciente e coletiva. É necessário que o 

excluído da horda revele sua capacidade criadora. 

E necessário que os produtores familiares compreendam que um 

investimento cada vez maior num único setor produtivo, cria uma situação em que sua 

exploração econômica “(...) deixa de existir sem a exploração da indústria: esta torna- 

se sua base e o desmoronamento desta base industrial provoca a ruína da exploração ” 

(Kautsky, op. cit. vol. II, p. 129). 

O camponês e o pequeno produtor, de uma forma geral, torna-se nada mais 

que apêndices da exploração industrial, pelas condições, as quais, deve-se incorporar. 

Há que ter uma compreensão de que as grandes empresas detêm uma 

enorme mobilidade espacial. Essa mobilidade decorre, exatamente, do fato que o maior 

emprego de capital fixo decorre às expensas do produtor. A empresa não investe em 

terras, gado, represas, silos etc., e com o desenvolvimento dos transportes, caminhões 

tanques refrigerados, acrescenta uma maior fluidez ao capital do setor. 

(..) el impacto crescente de las reciones de mercado se traducia en um 
conflicto también creciente entre la sociedad tradicional y los nuevos 
valores y normas de organización social de una sociedad urbana com 
su economia competitiva (Shanin, 1993, p. 31). 

É notória que a apropriação do mercado no capitalismo depende dos meios 
que o camponês não dispõe. O mundo do trabalho, do qual o camponês se emerge, se 

realiza na cidade através de sua negação: o proletariado. 

As estratégias de modernização implementadas pela indústria em Goiandira, 
e que foram amparadas e divulgadas pelas políticas públicas se mostraram ineficientes 
no sentido de viabilizar o ingresso do camponês em um mercado, que se organiza cada 
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vez mais de forma menos competitiva, oligopolizado, que é o setor de laticínios no 
Brasil. 

Somente a união pode resistir, ou pelo menos em parte, pode relativizar o 
alto preço que os produtores familiares estão pagando para se integrarem ao projeto 
modernizante imposto pelo exterior. É preciso se integrar de forma associada e 
consciente, mas em uma cooperativa erguida sob os interesses dos trabalhadores, uma 
cooperativa a qual caberá o papel de representar politicamente seus associados, 
promovendo 

(..) a necessária consciência social nos seus cooperados, fato que 
possibilitará minar, pelos menos em parte, as ações corporativas e 
monopsônicas (...), ao gerar forças e movimentos locais que pudessem 
resistir, mais intensamente, contra perspectivas maximizadoras até 
então desenvolvidas (Silva, 1997, p. 69). 

É preciso estar atento ao movimento do real, o saber que o projeto do 
capital é universalizante (global) e são variadas as estratégias para a realização de suas 
formas de acumulação e reprodução ampliada, que nem sempre dispensa as formas pré- 
existentes, mas esta se torna condição essencial para ocorrência da acumulação e 
reprodução capitalista. 

O capital organiza continuamente, às expensas do produtor, um verdadeiro 
exército de lugares de reserva, pois o lugar que hoje interessa ao capital, pode, amanhã, 
não interessar mais”! 

O mundo em seu movimento acolhe e rejeita os lugares, de acordo com 
propósitos pré-definidos. Sendo assim, moldando de forma acrítica às exigências do 
mercado atual, é um risco a ser evitado, pois a seletividade imposta pelo capital no 
campo é real e tem como patrocinador o Estado em suas diversas formas. 

Através de um amplo projeto educativo? o homem do campo, 
especificamente o camponês, pode, ao menos, atenuar os efeitos perversos da 
globalização. Capacitando-os para, criticamente, auto-gerir sua atividade, num sistema 
policultor em que possibilite resgatar, conjuntamente, sua dignidade. 

  

“ «Hoje, a mobilidade se torna praticamente uma regra. O movimento se sobrepõe ao repouso. A circulação é mais criadora que a produção” (Santos, 1996, p. 262). 
$2 Deve-se, entretanto, não esquecer a crítica ao educador contida na III tese contra FEUERBACH e também a crítica ao “programa popular” contida no programa de GOTHA. 
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Através da lutas, o produtor familiar em Goiandira é um descrente frente à 
sua atual situação e o futuro. Faltam-lhe perspectivas. A luta que, ainda, existe é a de 
se manter com-terra e sem fome. O grande desafio a ser superado será, sem dúvidas, o 
desdobrar em novas experiências, procurando melhorar a qualidade de vida da 
comunidade. Não há um caminho, ainda, definido mas o que é possível está sendo 
construído pelos produtores com muita luta. Luta que não se fecha num único caminho, 
mas se dissolve em vários lugares. 

 



6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento do estudo, na forma proposta, nos permitiu 
compreender que a criação, desenvolvimento e integração de Goiandira, desde o início 
do século, até hoje, é parte integrante de um processo maior, que é o desenvolvimento 
do modo de produção capitalista no Brasil, e, de forma particular, que assume em 
Goiás. Colocando assim, para compreendê-lo, a necessidade de pensar o lugar no 
mundo e vice-versa, numa dialeticidade que permanentemente constrói e destrói ao 
mesmo tempo. 

A efetivação de ocupação da área resultou de uma expansão que se 
construiu a partir da formação do núcleo urbano, tendo a cidade, nesse contexto, uma 
condição de produção e reprodução de relações sociais que permitem a apropriação 
privada do sobretrabalho gerado no local. 

Não obstante, a produção do mercado e relações especificamente 
capitalistas, geradas com a chegada da frente pioneira através da ferrovia, no local, não 
significaram, de forma absoluta, o rompimento com estruturas e valores tradicionais 
historicamente consolidados. 

A modernização da agricultura buscou, apenas, provocar mudanças na base 
técnica com finalidade do aumento da produtividade do trabalho, o que tem gerado no 
campo um crescimento econômico cruel e concentrador de renda, obedecendo à mesma 
lei geral de reprodução do valor no capitalismo que se realizou, tanto no campo, quanto 
na cidade. 

O campo está, hoje, dominado pelos interesses dos capitais agroindustrial e 
financeiro, e tem se reproduzido a partir de relações assalariadas e não-assalariadas. 
Isso tem assegurado de um lado, a criação de relações de produção camponesa em 
Goiandira e de outro a acumulação capitalista. Isto, contudo nos coloca a reafirmar que 
não se pode pensar indústria e agricultura como se elas não fossem regidas pela mesma 
lei geral do desenvolvimento desigual e combinado. 

Na forma como o pequeno produtor familiar se integra ao Complexo Agro- 
industrial (CAIs) ele se reproduz à semelhança de um operário da indústria, pois a 
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autonomia sobre o que tem é relativizada frente à necessidade permanente de produzir 
para si. 

Tudo isso nos coloca a pensar que o rural e o urbano são realidades 
indissociáveis, mas que não podemos pensá-las como se fossem idênticas, pois há 
especificidades próprias. É preciso desconstruir a idéia da efemeridade do rural e 
pensar num projeto de “ruralização” do campo. 

As associações de pequenos produtores tem sido para os camponeses de 
Goiandira uma alternativa possível para que a família se viabilize economicamente e 
resguarde seus valores tradicionais. No entanto, a associação é apenas uma forma do 
capital aparecer e se realizar. As bases de reprodução das associações é economicista e 
tecnicista, não se atentando para outras dimensões da transformação. É preciso no seio 
das associações desenvolver práticas de cooperação tecnológica e humana. Não se 
pode deixar famílias isoladas, procurando por si só resolver as dificuldades, o projeto 
comunitário deve ser a reação ao fracasso. 

O Estado, representado no Banco do Brasil (política creditícia), na 
EMATER (extensão rural), na Prefeitura Municipal dentre outras, tem pensado 
modernização apenas do ponto de vista urbano/industrial. Dessa forma os pequenos 
produtores familiares a uma situação única de dependência e submissão dos interesses 
das elites urbanas dirigentes. 

À pequena propriedade familiar, diante das políticas agrárias vigentes 
permanece em condições instáveis, com futuro incerto, mas é possível avançar, desde 
que se construa novos conhecimentos e propostas de ação em que o produtor familiar 
se reconheça como sujeito desse processo. 

Acreditamos que o local das associações possa se transformar no lugar de 
uma experiência maior, voltadas para as oficinas pedagógicas onde o conteúdo técnico- 
agrícola se conjugue com o conteúdo educacional. 

O campo não deve ser pensado como a continuidade do espaço urbano, mas 
como o direito ao existir da vida, de sentimentos, paixões, de angústias e de prazeres. 

Também a ciência deve-se preocupar com a legitimação do homem 
concreto. O meio técnico-científico informacional pode reproduzir-se sobre bases mais 
democráticas. Aos geógrafos cabe o compromisso, enquanto cientistas sociais, com a 
deslegitimação da forma de ver o espaço rural. 
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